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Nosso patrimônio

M uito trabalho pela frente. O asso-
ciativismo médico inicia mais um 
ano de firme atuação em diversas 

frentes, como nosso leitor poderá constatar 
nesta edição da Revista da APM. O desfecho 
frustrante da regulamentação da Emen-
da Constitucional 29, por exemplo, leva a 
classe e a sociedade a iniciar uma nova em-
preitada por maior investimento público na 
saúde: um projeto de lei de iniciativa popu-
lar para garantir melhor distribuição do or-
çamento da União. Não é possível que haja 
tanto para juros e amortização da dívida e 
tão pouco para a assistência de qualidade 
aos pacientes. Também é preciso garantir 
sérios instrumentos de fiscalização sobre 
os investimentos dos Estados e Municípios, 
a fim de que a impunidade não se torne um 
convite ao descumprimento da lei.

Os desafios da saúde pública são muitos 
e bastante graves. Além das filas intermi-
náveis, falta de leitos, de profissionais, de 
equipamentos (de tudo!) a que, infelizmen-
te, já estamos cansados de assistir, há qua-
dros chocantes, como o da hanseníase, mo-
tivo do Apelo Global realizado pela Nippon 
Foundation e Associação Médica Mundial, 
na APM, recentemente. Diante dos avanços 
que o Brasil tem obtido na economia, é uma 
vergonha sermos o campeão mundial de in-
cidência da doença, ainda com a marca de 
única nação a não atingir até hoje a meta 
de erradicação da Organização Mundial da 
Saúde. Por essas e outras, a saúde continua 
sendo (e cada vez mais) a área de pior ava-
liação do governo.

Quando nossos governantes serão con-
vencidos de que investir em saúde também 
é uma forma de distribuir renda? Segun-
do estudo recente do IBGE, as despesas 
das famílias com bens e serviços de saúde, 
como planos, consultas, internações e me-
dicamentos, representam 56,3% de total do 
país. O Sistema Único de Saúde – de acesso 
universal, integral e equitário – é patrimônio 
de todos os brasileiros. Precisamos acredi-
tar nisso e lutar por isso.
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A     regulamentação da Emenda Cons-
titucional 29, tão defendida pelos 
médicos e pelo conjunto da socie-

dade durante a última década, teve desfecho 
frustrante. Sua aprovação, nos moldes como 
se deu, não trará benefícios concretos para 
a saúde, pois o investimento da União per-
manece no mesmo patamar e não há meca-
nismos rígidos de fiscalização e punição caso 
Estados e Municípios deixem de cumprir seus 
percentuais mínimos de aplicação no setor.

Entretanto, o Movimento em Defesa do 
Sistema Único de Saúde (SUS) iniciado pela 
Associação Paulista de Medicina em outu-
bro, ao lado de representações como Ordem 
dos Advogados do Brasil – Secção São Paulo 
(OAB-SP), Pastoral da Saúde / Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), Fede-
ração das Indústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp) e Confederação das Santas Casas de 
Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantró-
picas (CMB), para citar apenas algumas, é 
prova contundente de que os cidadãos não 
estão satisfeitos com o subfinanciamento 
da saúde e reconhecem a importância de 
valorizar nosso sistema público. Por isso, já 
estamos promovendo, em parceria com a As-
sociação Médica Brasileira e todas essas en-
tidades, a apresentação de um projeto de lei 
de iniciativa popular exigindo os recursos de 
que o SUS necessita.

Também nos estimula a percepção cada 
vez mais crítica da população brasileira, evi-
denciada em recente pesquisa Datafolha. A 
saúde é o principal problema do país para 
39% das pessoas ouvidas, em resposta es-
pontânea e única. Segundo levantamento 
atual do CNI/Ibope, 67% dos entrevistados 
desaprovam as políticas de saúde brasileiras, 
o maior índice de desaprovação em nove áre-

as avaliadas.
Na saúde suplementar, o trabalho da APM, 

suas Regionais, Sociedades de Especialidade 
e demais entidades médicas tem alcança-
do resultados significativos, embora ainda 
aquém da digna atualização de valores que 
a classe médica busca para a assistência de 
qualidade. Sendo assim, o movimento será 
retomado com toda a força este ano para o 
reajuste dos honorários médicos, especial-
mente os procedimentos, estabelecimento 
de índice anual nos contratos e outras cláu-
sulas importantes para harmonizar a relação 
com as operadoras, sempre em benefício dos 
pacientes. Ampla reunião nacional dos médi-
cos na APM definirá o cronograma de ações.

A qualidade da graduação em medicina e da 
residência médica todavia merece atenção. 
O estudo “Demografia Médica no Brasil – Da-
dos gerais e descrições de desigualdades”, do 
Conselho Federal de Medicina e do Conselho 
Regional de Medicina de São Paulo, acaba de 
evidenciar o crescimento exponencial históri-
co do número de médicos acima do aumento 
da população, tendo como cenário a abertura 
indiscriminada de escolas médicas.

Ademais, as Sociedades de Especialidade 
devem estar atentas a medidas que possam 
impactar negativamente, sob qualquer pre-
texto, a qualidade da residência médica e a 
criação, sem critérios, de novos programas. 
Despreparado, sozinho, sem carreira, equipe, 
materiais, medicamentos e aparelhos, o mé-
dico tem poucas alternativas, enfrentando 
situações que expõem a si próprio e aqueles 
assistidos por ele. Não há soluções fáceis. So-
mente políticas responsáveis de recursos hu-
manos para o SUS garantirão a boa formação 
do médico e do especialista, que é sinônimo 
de segurança para a saúde de todos nós.

2012 de lutas 
e expectativas

“Os cidadãos 
reconhecem 

a importância 
de valorizar 

o sistema 
público”

Florisval meinão
PresidenTe da aPm
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Revalidação 
automática 

ainda assombra
Mesmo com a criação de 

programa ofi cial, governo 
permanece incentivando

convênios diretos 
com escola cubana

Camila KaseKer

A cada ano, cresce o número de brasilei-
ros estudando medicina no exterior, na 
busca por escolas com menos rigor no 

processo seletivo e mensalidades mais em con-
ta. A qualidade do ensino-aprendizado muitas 
vezes é negligenciada. Por outro lado, o incenti-
vo do Ministério da Saúde à revalidação automá-
tica dos diplomas da Escola Latinoamericana de 
Medicina (ELAM), de Cuba, travestido de acor-
dos de cooperação com universidades brasilei-
ras, faz aumentar a expectativa de atuar no país 
independentemente da formação adequada.

O “Revalida”, programa criado pelo gover-
no para padronizar a revalidação dos diplomas 
estrangeiros e instituído por portaria, por en-
quanto parece realizar uma avaliação criteriosa. 
Em 2010, dos 628 inscritos, apenas dois foram 
aprovados. No ano passado, recebeu 677 inscri-
ções, dos quais 320 graduados na Bolívia, 156 
em Cuba e 58 na Argentina, entre outros. Foram 
aprovados 65 candidatos, menos de 10%, sen-
do 31 brasileiros, 4 bolivianos, 6 colombianos, 6 
argentinos, 3 peruanos, 1 alemão, 3 cubanos, 3 
equatorianos, 3 venezuelanos, 2 da Nicarágua, 1 
de Cabo Verde, 1 francês e 1 dominicano. 

“É lógica a leitura desses números: a maioria 
tem grande difi culdade para validar seus diplo-
mas porque a formação é defi citária”, avalia o 
1º vice-presidente da Associação Paulista de 
Medicina (APM), Roberto Lotfi  Júnior. “Somos 
absolutamente contrários à revalidação auto-
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mática de formados em qualquer país sem que 
o médico passe por uma adequação curricular 
no Brasil e mostre que tem conhecimentos 
equivalentes aos dos médicos formados aqui.”

No entanto, provavelmente motivado pelos 
baixos índices de aprovação nas duas primeiras 
edições do “Revalida”, o Ministério da Saúde con-
tinua apostando num caminho mais curto, e peri-
goso para a população. O ministro Alexandre Pa-
dilha esteve na ELAM, em 2011, acompanhado de 
representantes de três instituições: Universidade 
Estadual do Ceará (UECE), Universidade Estadual 
de Santa Cruz – Bahia (UESC) e Escola Superior de 
Ciências da Saúde (ESCS), do Distrito Federal.

Segundo a assessoria de imprensa do Minis-
tério, a UECE está iniciando um processo de co-
operação com a ELAM e, na reunião em Cuba, 
comprometeu-se a fi rmar convênio, em breve, 
com a instituição de ensino cubana a fi m de ofe-
recer cursos para suprir aos graduados na ELAM 
os conteúdos curriculares que lhes faltam.

A Associação Médica Brasileira (AMB) de-
nuncia que este tipo de convênio pode envolver 
também uma ajuda de custo durante o período 
em que os candidatos fi zerem o curso de re-
forço (fala-se em R$ 1,4mil/mês), favorecendo 
cerca de 500 médicos  brasileiros formados em 
Cuba. “Consideramos um abuso esse modelo 
de utilização do dinheiro público. Não há razão 
para este privilégio, até porque sabemos que 
boa parte desses estudantes é indicada por cri-
térios político-ideológicos”, protesta Florenti-
no Cardoso, presidente da entidade nacional.

Ainda de acordo com a assessoria do Ministé-
rio, “esses acordos estão sendo fi rmados entre 
as universidades brasileiras e cubanas, tendo 
o Ministério da Saúde, por ocasião da visita do 
ministro a Cuba e do encontro com estudantes 
brasileiros, ‘apenas’ mostrado seu apoio à ini-
ciativa e sua disposição em colaborar, dentro 
de sua área de competência institucional, na 
‘facilitação’ do exercício da medicina no Brasil 
pelos graduados da ELAM e demais instituições 
cubanas, mediante o aprimoramento do meca-
nismo brasileiro de validação de diplomas”.

Além disso, a AMB aponta que outras univer-
sidades federais e estaduais têm certifi cado os 
diplomas de forma alheia ao “Revalida”, somen-

te atestando a equivalência curricular, o 
que garantiria índices de mais de 90% de 
aprovação. Um caso citado pela impren-
sa é o da Universidade Federal da Paraíba 
que, em novembro último, decidiu aplicar 
provas escritas e práticas aos 563 médicos 
formados no exterior que se inscreveram 
na instituição para revalidar o diploma. A 
medida ocorreu após denúncia do Conse-
lho Regional de Medicina ao Ministério Público 
Federal sobre a ameaça de que médicos mal pre-
parados passariam a atuar no Estado, colocando 
em risco a vida dos pacientes.

bolÍVia
É preocupante também a enorme procura por 

escolas médicas bolivianas. O secretário-geral 
do Colégio Médico de Cochabamba, Anibal Cruz 
Senzano, afi rmou recentemente ao Conselho 
Federal de Medicina que cerca de 25 mil brasilei-
ros estudam medicina na Bolívia, representando 
80% dos alunos. Quase a totalidade (98,5%) está 
em instituições privadas, onde o ingresso é livre.

Cada um dos acadêmicos tem gasto aproxima-
do de US$ 1 mil entre estudos e estadia, enquanto 
no Brasil há mensalidades de até R$ 6 mil. “Uma 
questão importante é saber se a economia com-
pensa, já que a qualidade de muitas escolas é fl a-
grantemente duvidosa”, questiona Senzano.

alternatiVas
Outro atalho para a revalidação está escanca-

rado no site www.medicinasemvestibular.net, na 
rede mundial de computadores: “Uma alternativa 
interessante para os estudantes que não querem 
passar pelo processo de revalidação de seu diplo-
ma é fazer uma transferência para uma faculdade 

Jan/Fev de 2012 – 

“A maioria tem grande difi culdade para validar seus 
diplomas porque a formação é defi citária” Roberto Lotfi  Júnior
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brasileira antes de terminado o curso de medici-
na, e assim concluí-lo no Brasil. Desta forma, o 
diploma recebido é o nacional, e não precisará 
ser revalidado. Muitas faculdades aceitam este 
tipo de transferência”. Na sequência, a nota dá o 
exemplo do edital da Uningá (faculdade de medi-
cina privada de Maringá/PR), no qual são ofereci-
das 300 vagas e os requisitos para o ingresso.

“Esses alunos não passam pelo fi ltro do vestibu-
lar de medicina, que é muito difícil no Brasil. É um 
desrespeito completo às normas do Ministério da 
Educação. São estudantes que seguiram um cur-
rículo completamente diferente do nosso, o que 
compromete a formação do médico e a qualidade 
da atenção à saúde”, critica Lotfi .

Nas regiões fronteiriças, mais uma vez o gover-
no federal ignora a necessidade da revalidação de 
diplomas. O Decreto 7.239, de 2010, permite, por 
exemplo, que municípios gêmeos de Brasil e Uru-
guai contratem serviços médicos um do outro, o 
que, na prática, signifi ca a atuação de médicos 
uruguaios em seis cidades do Rio Grande do Sul 
sem passar por qualquer prova ou adequação.

A judicialização é outra porta sem qualquer vi-

gilância. Desde dezembro, a Fundação Hospital 
de Caridade de Quaraí (RS), também na fronteira 
com o Uruguai, está autorizada pela Justiça Fede-
ral no Rio Grande do Sul a fazer contratações de 
médicos uruguaios. O juiz Belmiro Krieger afi r-
mou em sua decisão que “o impasse vivenciado 
não consiste na singela escolha entre o médico 
uruguaio e o médico brasileiro, mas sim entre o 
médico uruguaio ou nenhum médico, já que os 
médicos brasileiros atuantes na localidade ne-
gam-se ao atendimento pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), se não complementada a remune-
ração nos patamares exigidos”.

O magistrado também concedeu sentença fa-
vorável à Santa Casa de Misericórdia de Santana 
do Livramento, que tratava do mesmo assunto, 
ao afi rmar que há relatos desse tipo de problema 
desde 2006. “Casos como este evidenciam ação 
deliberada de substituir o trabalho dos médicos 
brasileiros, que estão corretos ao exigir remune-
ração digna, por profi ssionais de outros países, 
cuja qualifi cação deveria ser comprovada no 
processo de revalidação de diplomas”, conclui 
Florisval Meinão, presidente da APM.
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Médicos criticam 
regulamentação da 
EC 29 sem acréscimo 
de recursos e  
apresentam projeto 
de iniciativa popular

GiOvanna rOdriGUes

Sancionada pela presidente da Repú-
blica em 16 de janeiro, a regulamen-
tação da Emenda Constitucional 29 

frustrou a classe médica, demais profissio-
nais da saúde e representantes da sociedade 
civil por não prever como investimento míni-
mo da União 10% da receita corrente bruta, o 
que representaria acréscimo de R$ 35 bilhões 
ao setor por ano. Assim, a nova Lei Comple-
mentar (nº 141) permite que o governo fede-

ral continue aplicando na saúde o 
valor empenhado no ano anterior 
acrescido da variação nominal do 
Produto Interno Bruto (PIB).

Para o presidente da Associação 
Paulista de Medicina (APM), Floris-
val Meinão, a postura dos poderes 
Legislativo e Executivo não aten-
deu o apelo da sociedade e, inclu-
sive, os princípios defendidos por 
representantes do Congresso Na-
cional que tinham a saúde como 
prioridade. “Muitos parlamentares 
que agora são da base governista 
incentivaram a proposta quando 
pertenciam à oposição. Com este 
desfecho, a regulamentação da 
EC 29 mudará muito pouco a situ-
ação do setor. O próprio ministro 
da Saúde havia anunciado recente-
mente que precisava de mais R$ 45 
bilhões”, critica.

Florentino Cardoso, presidente 
da Associação Médica Brasileira 
(AMB), argumenta que a EC 29 não 
foi regulamentada da maneira que 
a população precisa. “O governo 
federal pode fazer muito mais pela 
saúde, aportando mais recursos e 
melhorando a gestão. Os médicos 
não fi caram satisfeitos e já se mo-

bilizam para aprimorar a legislação vigente.”

reVisão iMediata
No dia 3 de fevereiro, a AMB, a Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB), a Academia Nacio-
nal de Medicina e a APM lançaram um projeto 
de lei de iniciativa popular pedindo a revisão 
imediata da EC 29. O anúncio foi feito em cole-
tiva à imprensa, na qual foi anunciada a neces-
sidade de 1,3 milhão de assinaturas para levar a 
proposta ao Congresso Nacional.

“Recursos para a saúde existem; trata-se 
apenas de uma questão de prioridades. A jus-
tificativa é que mais verbas para o SUS [Sis-
tema Único de Saúde] colocariam em risco a 
saúde orçamentária do governo, mas e como 
fica a saúde real dos cidadãos?”, questiona 
Darcísio Perondi, presidente da Frente Parla-
mentar da Saúde. Segundo o deputado fede-
ral e ex-presidente da APM e da AMB, Eleu-
ses Paiva, a Frente, da qual é vice-presidente, 
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cional que tinham a saúde como 
prioridade. “Muitos parlamentares 
que agora são da base governista 
incentivaram a proposta quando 
pertenciam à oposição. Com este 
desfecho, a regulamentação da 
EC 29 mudará muito pouco a situ-
ação do setor. O próprio ministro 
da Saúde havia anunciado recente-
mente que precisava de mais R$ 45 
bilhões”, critica.

Florentino Cardoso, presidente 
da Associação Médica Brasileira 
(AMB), argumenta que a EC 29 não 
foi regulamentada da maneira que 
a população precisa. “O governo 
federal pode fazer muito mais pela 
saúde, aportando mais recursos e 
melhorando a gestão. Os médicos 

SAÚDE PÚBLiCA
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tem o compromisso de continuar lutando por 
mais recursos ao SUS.

Mais Perdas do QUe Ganhos
Além das verbas da União, a regulamenta-

ção prevê que os Estados devem investir pelo 
menos 12% de sua receita na saúde e os mu-
nicípios, 15%. Conforme o texto, os recursos 
aplicados devem se destinar às “ações e servi-
ços públicos de acesso universal, igualitário e 
gratuito”, sendo que gastos em ações de sane-
amento básico, compra de merenda escolar, 
assistência social, aposentadorias e pensões, 
por exemplo, não podem ser considerados. 
No total, o setor ganharia mais R$ 3 bilhões.

No entanto, não há prazos bem definidos, 
punições severas ou um forte esquema de 
fiscalização para quem não cumprir as re-
gras. A medida principal, não garantida pela 
lei por conta de veto da presidente Dilma 
Rousseff, seria a restrição de repasses de 
recursos de outras áreas, isto é, se os go-
vernantes não investissem o mínimo 
em saúde, deixariam de receber da 
esfera federal outras verbas essen-
ciais para suas gestões.

Outro veto inadmissível foi aos 
artigos que obrigavam o governo a 
aumentar o repasse em caso de revi-
são do PIB e a aplicação dos recursos para a 

Infraestrutura, novos hospitais e ambula-
tórios, aumento do número de leitos, medi-
camentos, contratação e melhoria do salário 
e das condições de trabalho dos profi ssio-
nais, aperfeiçoamento da gestão, vacinas... 
São muitas as possibilidades de investimen-
to dos R$ 35 bilhões a mais que poderiam ter 
ido para o SUS com a aprovação do projeto 
original do Senado de regulamentação da 
Emenda Constitucional 29. 

Se considerarmos a carreira de Estado 
para médicos defendida pela Proposta de 
Emenda à Constituição 454/2009 – que pode 
contribuir decisivamente para fi xar profi s-
sionais de medicina em pequenas cidades e 
locais mais afastados dos grandes centros, 
prevendo remuneração inicial de R$ 15.187 
por 40 horas semanais, por exemplo, seria 

O que signifi cariam R$ 35 bilhões a mais? 
possível contratar até 1,4 milhão de médicos 
com os R$ 35 bilhões (já contabilizando o 
custo extra sobre os salários de 60% de en-
cargos trabalhistas).

Para Darcísio Perondi, presidente da Fren-
te Parlamentar da Saúde, o valor deveria 
ser empregado sobretudo nos programas 
de atenção básica à saúde e na média e alta 
complexidade, “onde as pessoas estão mor-
rendo”, além da valorização do capital huma-
no do SUS. Já o presidente da AMB, Floren-
tino Cardoso, acredita que os R$ 35 bilhões 
“melhorariam de maneira geral a assistência 
ao bom e sofrido povo brasileiro”.

“Não resolver os problemas da saúde pú-
blica vai continuar infl uenciando negativa-
mente sobre os planos de saúde”, adverte 
Curi, vice-presidente da AMB.

• Em 2012, o orçamento da União será de 
R$ 2,225 trilhões; 

• Deste valor, apenas 3,98% serão destina-
dos à saúde, contra 47,19% para o paga-
mento de juros e amortização da dívida; 

• Para o Brasil responder à universalidade, 
integralidade e equidade previstas na 
criação no SUS, precisaria aplicar pelo 
menos 6% do PIB em saúde;

• Segundo relatório da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), o governo brasileiro é 
um dos que menos  investem em saúde no 
mundo todo, bem inferior à média africana;

• 56% dos gastos com saúde no Brasil 
saem dos bolsos das famílias dos pacien-
tes e de planos de saúde privados;

• No Brasil, se gasta com saúde o equiva-
lente a R$ 1,82 por habitante/dia.lei por conta de veto da presidente Dilma 

Rousseff, seria a restrição de repasses de 
recursos de outras áreas, isto é, se os go-
vernantes não investissem o mínimo 
em saúde, deixariam de receber da 
esfera federal outras verbas essen-

Outro veto inadmissível foi aos 
artigos que obrigavam o governo a 
aumentar o repasse em caso de revi-
são do PIB e a aplicação dos recursos para a 

lente a R$ 1,82 por habitante/dia.

outros
48,83%

saúde 
3,98%

Pagamento de 
juros e amortização 

da dívida 47,19%

Orçamento da União

Dados alarmantes



SAÚDE PÚBLiCA

De acordo com a Pesquisa CNI/Ibope 
de avaliação do governo federal relativa 
ao último trimestre de 2011, 67% desa-
provam as políticas de saúde brasileiras, 
sendo este o maior percentual de entre-
vistados que desaprovam as ações do go-
verno dentre as nove áreas avaliadas. Nas 
capitais, o índice de desaprovação chega 
a 75% e, nas cidades com mais de 100 mil 
habitantes, atinge a marca de 71%.

67% desaprovam 
políticas de saúde 

saúde em uma conta específi ca, o que poderia 
facilitar a fi scalização.

Por outro lado, foi mantida na base de cál-
culo do montante de recursos que os Estados 
aplicarão em saúde a receita oriunda do Fundo 
de Valorização dos Profi ssionais de Educação 
(Fundeb): R$ 7 bilhões. Também foi criado o 
Fundo Nacional da Saúde, que concentrará o 
dinheiro recebido da União e repassará a verba 
automaticamente, sem necessidade de convê-
nios, para fundos dos Estados e municípios.

Na sanção, foram retirados, ainda, os ar-
tigos que possibilitariam retomar a discus-
são sobre um novo tributo para financiar o 
setor – a chamada Contribuição Social sobre 
a Saúde (CSS), nos moldes do antigo impos-
to do cheque. O 1º vice-presidente da AMB, 
Jorge Carlos Machado Curi, acredita que 
afastar este fantasma foi positivo, “pois se-
ria ridículo vivermos isso de novo; sabemos 
que, no final, grande parte da arrecadação 
não iria para a saúde”.

Agora, é responsabilidade da classe mé-
dica e toda a sociedade civil organizada dar 

continuidade ao debate e às reivindicações. 
“A questão da qualidade da assistência à 
saúde tem como pilar fundamental o finan-
ciamento adequado. Nos últimos anos, a 
União aumentou progressivamente sua ar-
recadação de impostos e reduziu o percen-
tual de investimento em saúde, transferindo 
a responsabilidade para Estados e municí-
pios”, conclui Meinão.
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SAÚDE SUPLEMENTAR

Médicos devem acompanhar 
honorários e denunciar

Este ano movimento 
vai priorizar contratos 
e reajuste dos 
procedimentos

Camila Kaseker

A Comissão Estadual de Mobilização Mé-
dica para a Saúde Suplementar escla-
rece que os profissionais de medicina 

devem comparar os valores pagos pelos planos 
de saúde com aqueles propostos pelas empresas 
durante negociação ocorrida em 2011.

Caso haja divergências, os médicos podem 
cobrar as operadoras e denunciar a situação 
à Associação Paulista de Medicina: Departa-
mento de Defesa Profissional – 0800-17-3313 
/ (11) 3188-4207 / defesa@apm.org.br.  Os 
valores estão na pág. 17. No portal da APM  
(www.apm.org.br), há perguntas e respostas 

frequentes sobre a sua aplicação. 
Este foi o principal tema da reunião realizada 

em janeiro, na APM, entre a Comissão e repre-
sentantes das Sociedades de Especialidade e Re-
gionais. Outro ponto debatido foi a construção de 
um indicador para reajuste dos honorários médi-
cos, mesclando diversos índices econômicos.

Também foram reafirmadas as diretrizes 
da Comissão Nacional de Saúde Suplemen-
tar – COMSU  para o movimento em todo o 
país, que deve ter uma reunião ampliada em 
São Paulo, novamente na Associação Paulis-
ta de Medicina, em 2 de março, quando será 
definido o cronograma de mobilização junto 
aos planos de saúde. Devem participar todas 
as Sociedades de Especialidade, Federadas da 
Associação Médica Brasileira (AMB), Regionais 
da APM, Conselhos de Medicina, Delegacias e 
Sindicatos dos Médicos no intuito de definir a 
pauta de reivindicações da classe para 2012, 
assim como as datas de alertas, protestos e 
novas negociações, a partir de abril.

Curi, Bernik, Ladislau, 
Meinão, Tomás, Baratella, 

Marun e Cecchetto
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“A ANS [Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar] sinaliza entender que os pacientes 
estão sendo prejudicados porque muitos médi-
cos deixam de realizar cirurgias e outros proce-
dimentos em razão dos honorários indignos”, 
relata Florisval Meinão, presidente da APM. 
“Dessa forma, a hierarquização e o reajuste 
dos procedimentos serão foco de importantes 
ações este ano”, adianta.

O diretor de Economia Médica da APM, To-
más P. Smith-Howard, reforça que as Socie-
dades de Especialidade e as Regionais devem 
multiplicar as informações sobre o movimen-
to médico, no intuito de que o maior número 
possível de profissionais se engaje. Jorge Carlos 
Machado Curi, 1º vice-presidente da AMB, en-
fatiza a necessidade de se manter a coesão.

Participaram do encontro, ainda, Renato Aze-

As Resoluções Normativas 259 e 268 da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) determinam que, desde 19 de dezem-
bro último, as operadoras de planos de saú-
de garantam aos pacientes o atendimento 
às consultas, exames e cirurgias em prazos 
máximos que variam de três a 21 dias.

Como consequência, as empresas pode-
rão verificar a necessidade de promover o 
credenciamento de prestadores de serviço, 
ampliando as perspectivas dos médicos no 
mercado de trabalho.

No entendimento da Associação Paulista de 
Medicina (APM), a decisão da Agência busca 
contrapor uma lógica comercial perversa até 
então praticada na saúde suplementar: a de 
que quanto mais enxuta a rede de profissio-
nais credenciados, menores são os custos das 
operadoras, mesmo que em detrimento da 
oferta de assistência qualificada.

É legítimo, portanto, que os pacientes 
passem a ser atendidos dentro de prazos 
razoáveis. Também seria muito positivo, 
vale ressaltar, se os órgãos responsáveis 
buscassem avanços na questão do financia-
mento da saúde pública e da gestão desses 
recursos no intuito de possibilitar melhorias 
semelhantes para a população atendida pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS).

APM apoia Resoluções da ANS sobre 
prazos para consultas, mas faz alerta

Contudo, no sentido de cumprir as novas 
exigências, pode haver tentativas de empre-
sas de controlar as agendas dos médicos a fim 
de transferir para os profissionais a responsa-
bilidade sobre a garantia de atendimento. 
Neste cenário, vale ressaltar que a própria 
ANS já esclareceu que “não pode interferir na 
capacidade de atendimento dos prestadores 
e sim regular para que haja no mínimo uma 
alternativa disponível, ou seja, a operadora 
deverá garantir o atendimento no tempo pre-
visto, mas não exatamente com o profissional 
de escolha do beneficiário”.

A APM alerta os médicos de que não de-
vem se submeter a imposições das operado-
ras. Eventuais aditivos contratuais recebidos 
das empresas devem ser criteriosamente 
analisados. Em caso de dúvidas, os médicos 
podem procurar esclarecimentos junto à De-
fesa Profissional da APM: 0800-17-3313 / (11) 
3188-4207 / defesa@apm.org.br.

Além disso, é importante que os médicos 
esclareçam seus pacientes que estes devem 
cobrar diretamente da empresa de plano de 
saúde a realização do atendimento nos pra-
zos ora estabelecidos, por meio dos canais 
próprios que as operadoras são obrigadas 
a disponibilizar, e fazendo denúncias à ANS 
quando necessário.

vedo Júnior e João Ladislau Rosa, do Cremesp; 
Cid Carvalhaes, da Fenam e do Sindicato dos 
Médicos de São Paulo; Marun David Cury, diretor 
de Defesa Profissional da APM; José Roberto Ba-
ratella, da Academia de Medicina de São Paulo; 
Danilo Bernik, do Sindhosp; e Silvio Cecchetto, 
da Associação Paulista de Cirurgiões Dentistas.

Mobilização nacional
O movimento médico por remuneração jus-

ta e fim das interferências dos planos de saúde 
sobre a autonomia do médico continuará for-
te este ano. Por meio da COMSU, as entidades 
médicas nacionais – AMB, Conselho Federal de 
Medicina e Federação Nacional dos Médicos – 
definiram que o cronograma de ações será o 
mesmo para todos os Estados e o Distrito Fede-
ral, tendo em vista que tal estratégia alcançou 
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resultados positivos no ano passado.
A pauta já sinalizada consiste na recuperação 

dos honorários, principalmente em relação aos 
procedimentos; e melhoria dos contratos, es-
tabelecendo periodicidade e índice de reajuste, 
assim como critério de credenciamento e des-
credenciamento do profissional, glosas e res-
postas às glosas, com o objetivo de preservar a 
autonomia do médico.

A partir de denúncias da APM sobre con-
tratos irregulares, a ANS iniciou trabalho de 
intermediação entre as lideranças médicas e 
algumas operadoras de saúde, no fim do ano 
passado (veja mais na página ao lado). “Esta-
mos otimistas em relação ao reconhecimento 
das entidades médicas como legítimas repre-
sentantes dos profissionais nas negociações 
com as empresas. A expectativa é de que este 

Em entrevista ao portal SaúdeWeb, o pre-
sidente da FenaSaúde, Marcio Coriolano, di-
vulgou crescimento de 16,2% das 15 maiores 
operadoras de planos de saúde brasileiras na 
comparação entre 2011 e 2010, ao comentar os 
avanços e desafios do setor.

Segundo o executivo, o faturamento 
estimado do setor de saúde suplementar 
foi de R$ 89 bilhões, alta de 12,5%. Até o 
terceiro trimestre, as receitas das empre-
sas da FenaSaúde alcançaram R$ 23,6 bi-
lhões, enquanto o mercado atingiu R$ 61,1 
bilhões no mesmo período. A Fenasaúde 
alcançou, portanto, 40,5% de market sha-
re. Cabe registrar que o crescimento mé-
dio anual das receitas registrado de 2002 
a 2010 do segmento médico-hospitalar foi 

FenaSaúde classifica 2011 como espetacular
de 14,3%. Em 2010, o mercado de saúde 
suplementar cresceu 13,4%. O número de 
beneficiários de planos médicos atingiu 
em junho de 2011 a marca de 46,6 milhões, 
uma taxa de penetração de 24,2%.

Enquanto isso, a remuneração dos pro-
fissionais de medicina continua acumulan-
do defasagem histórica, especialmente no 
que diz respeito aos procedimentos. Ain-
da de acordo com Coriolano, a exemplo 
de 2011, as perspectivas continuam sen-
do bastante positivas para o mercado de 
planos de saúde empresariais para peque-
nas e médias empresas, assim como o dos 
planos odontológicos, que crescem a uma 
taxa média de 20% em termos de benefici-
ários ao ano há uma década.

novo ano seja muito produtivo nessa área”, 
destaca Meinão.

A posse do médico pernambucano André 
Longo como diretor da Agência é outra boa no-
tícia. “Por ser oriundo do movimento médico e 
ter grande conhecimento de todas essas ques-
tões da saúde suplementar, esperamos que 
ele possa contribuir decisivamente para que o 
órgão regulador tenha mais agilidade em suas 
ações”, afirma o presidente da APM.

Por fim, ele ressalta que é fundamental a 
participação contundente dos médicos, lide-
ranças e representantes de entidades para 
mais avanços no que diz respeito à valoriza-
ção do trabalho médico na área privada. “A 
união e disposição de trabalhar que têm pre-
valecido devem contagiar a todos, pois não 
são pequenos os desafios.”

SAÚDE SUPLEMENTAR

Meinão, 2º da dir. 
p/ esq., participa de 
reunião da COMSU, 

em Brasília
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emPresa PrOPOsTa valOr 
de COnsUlTa*

Abet
R$ 50 em julho/11

R$ 60 em dezembro/11

Amil

R$ 45 em junho/11

R$ 48 em agosto/11

R$ 51 em outubro/11

R$ 55 em dezembro/11

R$ 60 em março/12

Assefaz R$ 50 em agosto/11

Bradesco R$ 56 em setembro1 /11

Caixa Econômica Federal R$ 50 em julho/11

Care Plus R$ 542 em agosto/11

Cassi
R$ 50 em julho/11

R$ 60 em dezembro/11

Cesp R$ 53 em setembro/11

CET R$ 50 em setembro/11

Cetesb R$ 50 em agosto/11

Embratel
R$ 50 em agosto/11

R$ 60 em dezembro/11

Fundação Saúde Itaú R$ 52 em agosto/11

Gama Saúde
R$ 54 em agosto/11

R$ 60 em janeiro/12

Marítima Essencial, 
Exclusivo enfermaria, 
Exclusivo apartamento, 
Ideal enfermaria, Ideal 
apartamento, Básico 
enfermaria, Básico 
apartamento e Básico especial

R$ 50 a partir 
de 18 de outubro/11

Marítima Pleno I e II, Sênior I 
e II, Master I 
e Executivo I

R$ 54 a partir 
de 18 de outubro/11

Metrus
R$ 50 já pratica

R$ 60 em janeiro/12

MPU Plan. Assist. R$ 50 em agosto/11

Petrobras R$ 80 desde janeiro/12

Porto Seguro R$ 56 em outubro3 /11

Prodesp R$ 50 em agosto/11

Sabesprev
R$ 50 em maio/11

R$ 60 em 2012

Sul América
R$ 52 em agosto/11

R$ 54 em janeiro4 /12

Vale
R$ 50 em setembro/11

R$ 60 em dezembro/11

1 Sem proposta ofi cial
2 Consultórios isolados 
e clínicas especializadas
3 Prata, Ouro e Diamante
4 Sem documento

* negociações 
até 21/09/11

Em resposta à denúncia apresentada pela 
Associação Paulista de Medicina (APM) no 
início de 2011 sobre o não cumprimento da 
Resolução Normativa nº 71/2004 por parte 
dos planos de saúde, a Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) promoveu, em de-
zembro último, reuniões com 13 operadoras 
no sentido de acordar a inserção de cláusula 
de reajuste nos contratos com os médicos.

  As empresas selecionadas pela ANS 
foram: Abet, Austa Clínicas, Cabesp, Care 
Plus, Companhia de Engenharia de Trá-
fego, Economus, Fundação Saúde Itaú, 
Gama Saúde (não compareceu), HB Saúde, 
Mais Saúde, Prev. Saúde, Santa Casa (São 
José do Rio Preto) e Universal Saúde.

  Representada pelos diretores de Defesa 
Profi ssional, João Sobreira de Moura Neto 
e Marun David Cury, e Economia Médica, 
Tomás P. Smith-Howard, a APM propôs 
reajuste dos honorários médicos a cada 12 
meses e correção por um percentual médio 
de índices como INPC e IPCA.

Depois deste primeiro encontro mediado 
pela ANS, as empresas devem apresentar 
novas propostas de contrato. Segundo 
Maurício Nunes da Silva, coordenador de 
Monitoramento da Contratualização da 
Agência, “o objetivo é que a totalidade da 
rede promova a adequação dos contratos 
conforme preconiza a RN nº 71”.

Os médicos devem continuar enviando 
contratos inadequados para a Defesa Profi s-
sional da APM: 0800-17-3313 / (11) 3188-4207 
/ defesa@apm.org.br. O sigilo é garantido.

aPM e operadoras 
discutem honorários

reunião entre aPm, saúde itaú e ans
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APELO GLOBAL

A Associação Paulista de Medicina 
(APM) sediou, em 30 de janeiro, o séti-
mo Apelo Global pelo Fim do Estigma 

e da Discriminação contra as Pessoas Atingidas 
pela Hanseníase, realizado pela japonesa Nip-
pon Foundation. Com o objetivo de promover 
a consciência internacional sobre a doença, a 
iniciativa tem o apoio de líderes mundiais, re-
ligiosos e empresários, representantes de pa-
cientes, ONGs e universidades. Este ano, foi 
endossada pela Associação Médica Mundial 
(WMA) – atualmente presidida por José Luiz 
Gomes do Amaral, ex-presidente da APM e da 
Associação Médica Brasileira (AMB).

A coletiva à imprensa, a leitura do apelo glo-
bal, palestras de especialistas e depoimentos 
de portadores da doença foram acompanha-
dos por dezenas de médicos, autoridades e 
pelos artistas Elke Maravilha, Ney Matogros-
so e a Miss Itália no Mundo Silvia Novais. “A 
hanseníase ainda é uma doença fortemente 
estigmatizada, por isso é tão importante ex-
por a questão à sociedade”, diz o presidente 
da APM, Florisval Meinão.

O diretor executivo da Nippon Foundation, 
Tatsuya Tanami, ressalta que a hanseníase é 
curável, com tratamento gratuito. “É crucial 
que os médicos tenham total conhecimento 
para ajudar não apenas na sua erradicação, mas 
também no combate ao estigma”, adverte.

Brasil é campeão em 
incidência; 250 mil  
novos casos surgem  
todo ano no mundo

Giovanna Rodrigues

“O preconceito impede que os portadores bus-
quem tratamento. Sem isso, não teremos como 
erradicar a doença”, destaca Amaral. Em outu-
bro último, a Assembleia Geral da WMA aprovou 
a declaração sobre o controle da hanseníase em 
todo o mundo e a eliminação da discriminação 
contra as pessoas afetadas, elaborada com a 
ajuda dos médicos Nelson Guimarães Proença, 
ex-presidente da APM e AMB, e Gerson Penna.

Incidência
Causada pelo bacilo de Hansen (Mycobac-

terium leprae), a hanseníase pode causar sé-
rias lesões se não tratada adequadamente. 
No geral, 99% das pessoas têm imunidade 
natural ou resistência à doença. Desde 1981, 
a Terapia Multidroga (MDT) permite a cura, se 
utilizada na fase inicial, assim como o impedi-
mento da transmissão enquanto o paciente é 
medicado. Desde 1995, a Nippon Foundation 
e a Organização Mundial da Saúde (OMS) se 
uniram para distribuir a MDT gratuitamente 
aos países mais necessitados.

Em 1985, 122 países apresentavam quadros 
graves da doença, número que caiu para seis 
em 2003, sendo que o total de pessoas infec-

Pela erradicação 
da hanseníase

“A discriminação impede que os portadores 
busquem tratamento. Sem isso, não teremos 
como erradicar a doença” José Luiz Gomes do Amaral
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tadas no mundo baixou para 600 mil. Atual-
mente, apenas o Brasil ainda tem metas da 
OMS a cumprir para eliminação da hansení-
ase como problema de saúde pública (menos 
de 1 paciente para 10 mil pessoas), o que se 
compromete a fazer até 2015.

Segundo o Ministério da Saúde, houve 30.298 
novos casos em 2011, 15% a menos que no ano 
anterior. Na última década, o órgão aponta queda 
de 31,5% nos registros, sendo o melhor percentu-
al de redução no Sudeste (45,5%). No entanto, a 
doença permanece com índices alarmantes nas 
demais regiões. “O Brasil não pode ser a sexta 
economia do mundo e, ao mesmo tempo, cam-
peão na incidência de hanseníase. A comunidade 
médica precisa conhecer a doença”, afi rma Flo-
rentino Cardoso, presidente da AMB.

Na opinião do cantor Ney Matogrosso, que 
abraçou a causa há muitos anos, a agressivi-
dade da hanseníase não se expressa somente 
por números. “A Aids atingiu a classe média-
alta e por isso foi tratada com seriedade pe-
los governos; já a hanseníase afeta principal-
mente os mais pobres.”

Também participaram do apelo global os 
coordenadores do Movimento de Reintegra-

ção das Pessoas Atingidas pela Hanseníase 
(Morhan), Artur Custódio e Teresa Oliveira [con-
fi ra entrevista nas páginas a seguir]; o especia-
lista internacional em hanseníase ocular, Fer-
nando Oréfi ce; o assessor especial do Ministério 
da Saúde e ex-presidente da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS), Fausto Pereira 
dos Santos; o representante da Associação Bra-
sileira de Dermatologia, Joel Lastória; M. Rosel 
Salomão, presidente da Associação Médica de 
Moçambique; Otmar Kloiber, secretário geral 
da WMA; a diretora do Programa de Hansení-
ase da Coordenação de Vigilância em Saúde da 
Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo, 
Rosa Nakasaki; a secretária de Estado dos Di-
reitos da Pessoa com Defi ciência, Linamara Ri-
zzo Battistela; e o presidente da Confederação 
Médica Latinoamericana (Confemel), Douglas 
León Natera, entre outras lideranças.

lideranças mundiais 
participam da iniciativa

evento reuniu especialistas e celebridades
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entrevista

Preconceito ainda é desafio

Maria Teresa Oliveira 
e Artur Custódio, 
coordenadores 
do movimento de 
reintegração das pessoas 
com hanseníase,  
discutem caminhos

Giovanna Rodrigues

O Morhan (Movimento de Reintegração 
das Pessoas Atingidas pela Hanseníase) 
dedica-se, desde 1981, a divulgar infor-

mações sobre como prevenir, identificar e tratar a 
doença, além de lutar pela qualidade de vida das 
pessoas atingidas. O núcleo de Barueri, que busca 
indenização dos filhos separados pelo isolamento 
compulsório (veja mais no quadro ao lado), tem 
pouco mais de um ano de fundação.

O coordenador nacional, Artur Custódio, e a 
coordenadora do referido núcleo, Maria Teresa 
Oliveira, comentam a difícil tarefa de vencer o 
preconceito. Ela mesma é vítima do estigma 
desde o seu nascimento. Há poucos anos, com 
a morte dos pais adotivos, descobriu que sua 

mãe biológica era portadora de hanseníase e 
está desaparecida desde 1988, ano em que ha-
via saído do preventório onde passara a maior 
parte da vida em busca das filhas. Quando foi 
criado o cadastro nacional dos filhos de porta-
dores da doença separados dos pais, o registro 
de uma das irmãs de Teresa esteve entre os pri-
meiros recebidos. Agora ela luta pelos direitos 
dos portadores da hanseníase e sonha em en-
contrar a outra parte perdida da família.

Quais as estatísticas da hanseníase?
Artur – O Brasil é o país com a maior inci-

dência de casos no mundo, seguido de Nepal e 
Timor Leste. Já em números absolutos, somos 
o segundo país que mais registra novos casos 
por ano no mundo, ficando atrás apenas da Ín-
dia, com cerca de 150 mil novos casos ao ano. 
Em todo o mundo, são reportados menos de 
250 mil casos anualmente.

Como é o tratamento da doença no Brasil?
Artur – A hanseníase tem cura e o tratamen-

to gratuito está disponível nas unidades do SUS 
[Sistema Único de Saúde], com duração entre 6 
e 18 meses. No entanto, a doença persiste como 
um grande problema de saúde pública, por con-
ta da qualidade de vida das vítimas e por ser mui-
tas vezes negligenciada nas políticas públicas. O 
Brasil começou a reduzir seu índice da doença de 
maneira atrasada, já que medidas demoraram a 
ser adotadas na década de 80.

Teresa – O atendimento à hanseníase no 
Brasil é feito pelo governo federal, estados e 
municípios, que trabalham com seriedade e têm 
diversas equipes bem preparadas. O estado e a ci-
dade de São Paulo têm uma coordenação para a 
hanseníase com o mesmo potencial do Ministério 
da Saúde. Há problemas nos municípios, porém 
todos passíveis de solução nas coordenações. 

Qual o papel do Morhan?
Artur – É uma entidade sem fins lucra-

tivos cujas atividades são voltadas para a 
eliminação da hanseníase, por meio da cons-
cientização e com foco na construção de polí-
ticas públicas eficazes para a população. Luta 
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pela garantia e respeito aos direitos humanos 
das pessoas atingidas pela doença e seus fa-
miliares e desenvolve um extenso trabalho 
na busca de reunir as famílias separadas pelo 
isolamento compulsório dos pacientes com 
hanseníase e de reparar os danos causados 
pela política vigente no país até a década de 
1980. Para esclarecer a população brasileira, 
disponibilizamos uma linha telefônica gratui-
ta, o Telehansen: 0800 26 2001.

Teresa – O Morhan Barueri é referência para 
todos os atingidos pela hanseníase no Estado de 
São Paulo. É um projeto ousado, diferente, mas 
que poderá sobrepor a carga do enfrentamento 
ao preconceito e às limitações físicas a que a doen-
ça obriga. Nosso principal foco neste momento é 
a luta pela indenização dos fi lhos separados pelo 
isolamento compulsório. Há outras lutas a serem 
propostas em seguida, como a dos sequelados. 
Estamos sempre em movimento, com reuniões de 
conscientização, panfl etagem em praças, aborda-
gem de governos municipais próximos, etc. 

A sociedade ainda tem preconceito com as 
pessoas atin�idas pela hanseníase? 

arTUr – Nos 30 anos de existência do Morhan, 
temos visto o preconceito diminuir. E este pre-
conceito e o estigma social ainda associados à 
doença são agravantes. O medo da discriminação 
afasta pacientes das unidades de saúde e difi culta 

o diagnóstico e o tratamento da hanseníase. Por 
isso, a informação é o melhor remédio.

Teresa – Infelizmente, o preconceito existe 
e é a pior parte do trabalho. Quando você che-
ga a algum lugar com a camiseta do Morhan e 
perguntam o que signifi ca, alguns se esquivam 
em conhecer nosso trabalho. Já teve gente com 
receio de me cumprimentar por conta disso e 
outros que, quando me conhecem, perguntam 
se eu tenho a doença. A hanseníase tem cura 
e tratamento gratuito, já o preconceito ainda 
não tem cura e seu tratamento é paliativo.

Como est� a e�oluç�o do tra�alho para 
elimin�-lo?

arTUr – O preconceito está associado a 
uma imagem e conceitos errados sobre a do-
ença, por isso é preciso ter campanhas perma-
nentes de informação, comunicação e educa-
ção para minimizá-lo. Neste momento, o apelo 
global, pedindo para toda a categoria médica 
se envolver mais, é um instrumento fundamen-
tal para benefi ciar os atingidos pela doença e a 
sociedade como um todo.

Teresa – O trabalho é incansável, intermi-
nável. Vamos para a rua panfl etar, ministrar 
palestras, falar sobre a hanseníase, abrir cami-
nhos; é isso que fazemos diariamente.

O �ue ainda precisa ser �eito?
Teresa – Todas as ações precisam do apoio 

da imprensa, que tem sido nossa melhor aliada. 
Se as pessoas veem na TV, ouvem no rádio, etc, 
vão se acostumando e o tema entra na rotina 
das conversas familiares. Aí sim o preconceito 
tende a diminuir. A hanseníase é uma história 
sem fi m, mas pode ter um caminho mais feliz, 
justo e participativo.

Por meio da Lei federal 11.520/2007, as 
pessoas atingidas pela hanseníase que fo-
ram submetidas a isolamento e internação 
compulsórios em hospitais-colônia, até 31 
de dezembro de 1986, passaram a ter di-
reito a uma pensão vitalícia mensal de R$ 
750, garantia de fornecimento de próteses 
e realização de intervenções cirúrgicas e 
assistência à saúde por meio do SUS.

No entanto, o benefício não se estende aos 
fi lhos das pessoas submetidas ao isolamento 
compulsório. Por isso, desde 2010, o Conselho 
Nacional de Saúde recomenda a aprovação de 
uma medida provisória que estenda as ações 
de reparação e indenização aos fi lhos sepa-
rados dos pais durante a fase do isolamento 
compulsório de pacientes com hanseníase.

Isolamento compulsório

“A hanseníase é uma história sem fi m, 
mas pode ter um caminho mais justo 
e participativo” Maria Teresa Oliveira

“O preconceito está associado a 
imagens erradas sobre a doença, daí as 
campanhas de informação” Artur Custódio
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Decisões importantes 
devem ser tomadas no 
Congresso Nacional

Camila KaseKer

Acompanhar o processo legislativo é 
hoje uma atividade essencial no as-
sociativismo médico. Isso porque as 

casas de leis concentram boa parte das discus-
sões políticas envolvendo a saúde, isto é, os in-
teresses dos médicos e da população assistida. 
Tais debates têm diversos desdobramentos, 
inclusive decisões importantes para a prática 
médica. Assim, é fundamental que os profi s-
sionais de medicina fi quem atentos e se façam 
presentes no Congresso Nacional.

“Os meios empregados são muitos e variados 
e vão desde estudos fundamentados, passando 
pela utilização das técnicas de convencimento/

persuasão, até manifestações de massa. Ou 
seja, são fatos, argumentos e poder. Seu público 
alvo são os legisladores, a opinião pública e as 
autoridades da administração pública”, explica 
Napoleão Puente de Salles, consultor parlamen-
tar das entidades médicas nacionais: Associação 
Médica Brasileira, Conselho Federal de Medicina 
e Federação Nacional dos Médicos.

Juntas as três representações nacionais for-
mam a Comissão de Assuntos Políticos, que 
avalia todas as propostas relativas à saúde e se-
leciona as mais relevantes, compondo a Agenda 
Parlamentar da Saúde Responsável (consulte 
em www.amb.org.br). O posicionamento da 
classe médica a respeito dos projetos de lei tam-
bém é de extrema relevância. Confi ra alguns dos 
principais na sequência desta reportagem.

Na visão de Salles, “a atuação no processo 
decisório no Parlamento é complexa e requer, 
além de sensibilidade política, capital de rela-
ções, senso de oportunidade e o pleno domínio 
sobre as instituições, suas estruturas e atribui-

Decisões importantes persuasão, até manifestações de massa. Ou 
seja, são fatos, argumentos e poder. Seu público 

prioritários para os médicosprioritários para os médicosprioritários para os médicos
Projetos de Lei

FiQUE POR DENTRO
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ções; as regras e procedimentos para a tomada 
de decisão; os principais atores políticos; e o 
conteúdo da matéria em pauta”.

“Há momentos políticos que representam 
oportunidades únicas de contribuir positiva-
mente para a saúde de qualidade. Foram frus-
trantes, por exemplo, as discussões em torno 
dos 10 anos do marco regulatório dos planos 
de saúde. Há tanto a se avançar na legislação 
e não conseguimos sequer dar um passo”, 
afi rma Florisval Meinão, presidente da Asso-
ciação Paulista de Medicina (APM), referin-
do-se à Subcomissão Especial do Sistema de 
Saúde Complementar, instalada na Câmara 
no ano passado, cujo relatório do deputado 
Mandetta, do Mato Grosso do Sul, não trouxe 
nenhuma proposta relevante.

Para o diretor de Defesa Profi ssional da APM, 
João Sobreira de Moura Neto, os médicos devem 
estar a par dos muitos projetos em tramitação. 
“Como formadores de opinião, não podemos nos 
abster de participar para fortalecer o associativis-

mo, cobrando posturas dos parlamentares e es-
clarecendo outros colegas e a população.”

O 1º vice-presidente da APM, Roberto Lotfi  
Júnior, lembra que a bancada da saúde é muito 
grande, mas nem todos ali estão comprometidos 
com a qualidade do atendimento à população. 
“Cabe a nós mudar esta realidade. É o ônus que 
pagamos por sermos uma democracia nova, que 
está se desenvolvendo com erros e acertos.”

REDUÇÃO DE SALÁRIO
O projeto de lei 2203, de 2011, reduz em 50% 

os vencimentos dos médicos que ingressarem 
no serviço público federal a partir da promul-
gação da lei, além de congelar a remuneração 
dos médicos já integrantes da carreira. Esta 
medida compromete a isonomia entre servi-
dores ativos e inativos.

autor: Poder Executivo
Onde está: Com. de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público – Câmara
relator: Dep. Ronaldo Nogueira
Histórico: Início da tramitação; apresentado 
em agosto de 2011.
Posição do movimento médico: Contra

CBHPM
Ao estabelecer critérios para a edição do Rol 

de Procedimentos e Serviços Médicos tendo 
como base a Classifi cação Brasileira Hierarqui-
zada de Procedimentos Médicos (CBHPM), o 
projeto de lei complementar 39 institui referên-
cias de remuneração e reajustes anuais.

autor: Dep. Inocêncio de Oliveira
Onde está: Com. de Assuntos 
Econômicos – Senado
relator: Sen. Wellington Dias
Histórico: Proposto em 2004, foi aprovado na 
Câmara em 2007. Desde então, não avançou o 
debate entre os senadores.
Posição do movimento médico: A favor

REAJUSTE ANUAL
O PL 6964, de 2010, torna obrigatória a 

existência de contratos escritos entre as ope-
radoras e seus prestadores de serviço. Se-
gundo o projeto, a periodicidade do reajuste 
dos honorários médicos pagos pelos planos 
de saúde será anual. Se não houver acordo 
sobre o índice, a Agência Nacional de Saúde 

ções; as regras e procedimentos para a tomada 
de decisão; os principais atores políticos; e o 

CBHPM
Ao estabelecer critérios para a edição do Rol 

de Procedimentos e Serviços Médicos tendo 
como base a Classifi cação Brasileira Hierarqui-
zada de Procedimentos Médicos (CBHPM), o 

prioritários para os médicos

Onde está: Com. de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público – Câmara
relator: Dep. Ronaldo Nogueira
Histórico: Início da tramitação; apresentado 
em agosto de 2011.
Posição do movimento médico:Posição do movimento médico:prioritários para os médicosprioritários para os médicos

Projetos de Lei
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Suplementar (ANS) será responsável 
por defini-lo constituindo câmara téc-
nica com representação proporcional 
das partes envolvidas.

autora: Sen. Lúcia Vânia
Onde está: Com. de Seguridade Social e 
Família – Câmara
relator: Dep. Arnaldo Faria de Sá

Histórico: Já aprovado no Senado e na 
Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara.
Posição do movimento médico: A favor

Por sua vez, o projeto de lei do Senado 380 
altera a lei nº 9.961, de 2000, que criou a ANS, 
também para estabelecer, dentre as compe-
tências da Agência, a de defi nir índices de rea-
justes dos honorários médicos, procedimentos 
e eventos em saúde oferecidos pelas operado-
ras de planos de saúde.

autor: Sen. Eduardo Amorim
Onde está: Com. de Assuntos Sociais – Senado
relator: Sen. Cyro Miranda
Histórico: Início da tramitação; 
apresentado em julho de 2011. 
Matéria pronta para a pauta na Comissão.
Posição do movimento médico: A favor

SALÁRIO MÍNIMO PROFISSIONAL
Três projetos de lei em tramitação versam so-

bre o estabelecimento do salário mínimo pro-
fi ssional para os médicos. O PL 3734, de 2008, 
e o PLS 140, de 2009, são idênticos e propõem 
R$ 7 mil por 20 horas semanais. Este valor deve 
ser atualizado quando as matérias vierem a ser 
aprovadas. Já o PL 2750, do ano passado, defi ne 
salário de R$ 9 mil pela mesma carga horária.

Pl 3734
autor: Dep. Ribamar Alves
Onde está: Com. de Finanças 
e Tributação – Câmara
relator: Dep. José Guimarães
Histórico: Aprovado na Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público, em 
2009. Em análise também na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, com a 

deputada Sandra Rosado.
Posição do movimento médico: A favor

Pls 140
autor: Sen. Gilvan Borges
Onde está: Aguarda apreciação do plenário do 
Senado
Histórico: Aprovado na Comissão de Assuntos 
Sociais, em 2009, com parecer terminativo.
Posição do movimento médico: A favor

Pl 2750
autor: Dep. André Moura
Onde está: Com. de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público – Câmara
relator: Aguarda indicação
Histórico: Início da tramitação; apresentado 
em novembro de 2011.
Posição do movimento médico: A favor

CARREIRA DE ESTADO
A Proposta de Emenda Constitucional 

(PEC) 454 cria a carreira de Estado para mé-
dicos com vínculo federal, em regime de de-
dicação exclusiva, prevendo remuneração 
inicial de R$ 15.187,00 por 40 horas sema-
nais, ingresso por concurso, progressão e 
mobilidade, entre outras garantias, a exem-
plo de magistrados e promotores.

autores: Dep. Ronaldo Caiado e Eleuses Paiva
Onde está: Com. de Constituição e Justiça e de 
Cidadania – Câmara
Histórico: Aprovada a admissibilidade pela 
CCJ, em outubro de 2011. Aguarda criação de 
comissão especial para discutir a matéria.
Posição do movimento médico: A favor

REGULAMENTAÇÃO DA MEDICINA
A medicina segue sendo a única profi ssão da 

área da saúde ainda não regulamentada por lei. A 
discussão tramita no Congresso Nacional há dez 
anos. O projeto, hoje sob a sigla PLS 268, defi ne 
claramente quais atos são privativos dos médicos, 
como o diagnóstico e a prescrição de tratamento, 
e aqueles que não são, de forma a preservar as de-
mais profi ssões já regulamentadas.
autor: Sen. Geraldo Althoff 

FiQUE POR DENTRO

“A atuação no processo decisório no Parlamento é 
complexa e requer sensibilidade política” Napoleão Salles
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Onde está: Com. de Constituição 
e Justiça – Senado
relator: Sen. Antônio Carlos Valadares
Histórico: O Senado aprovou sua versão do 
projeto em 2006 e a Câmara fez uma série 
de modifi cações no texto, concluída em 
2009. Desde então, os senadores precisam 
decidir quais das alterações aprovadas pelos 
deputados serão acatadas. O trâmite será 
retomado no início do ano parlamentar.
Posição do movimento médico: A favor

SERVIÇO CIVIL OBRIGATÓRIO
O projeto 2598, de 2007, obriga os estudantes 

de Medicina e outras áreas da saúde que conclu-
írem a graduação custeados por recursos públi-
cos a prestar serviços remunerados em comu-
nidades carentes de profi ssionais. Para a APM, 
o médico recém-formado não tem experiência 
justamente para atender as pessoas que mais 
necessitam. Medidas efetivas para fi xar profi s-
sionais em locais de difícil acesso passam por 
políticas públicas, como a carreira de Estado.

autor: Dep. Geraldo Resende
Onde está: Com. de Seguridade Social e 
Família – Câmara
relator: Dep. Danilo Forte
Histórico: Esta proposição tem 12 projetos 
apensados que tratam do tema. O debate ainda 
não avançou para outras comissões. O parecer 
com substitutivo do relator aguarda análise.
Posição do movimento médico: Contra

DIPLOMAS ESTRANGEIROS
Apresentado em 2009, o PL 4872 estabelecia a 

admissão automática de diplomas de educação 
superior dos países do Mercosul, para seleção em 
concursos públicos, docentes, pesquisadores e 
para a carreira de ensino e pesquisa. Mesmo ten-
do sido rejeitado nas comissões de mérito, a de-
putada Fátima Bezerra, presidente da Comissão 
de Educação e Cultura, pretende criar grupo de 
estudo para analisar as propostas sobre o tema e 
fazer sugestões. Na opinião da APM, para exercer 
a medicina no Brasil, todos os médicos formados 
no exterior devem passar pela revalidação obriga-
tória do diploma. Saiba mais na pág. 6.

autor: Dep. Eliene Lima
Onde está: Arquivado na Câmara
Histórico: Rejeitado pela Representação 
Brasileira no Parlamento do Mercosul 
e pela Comissão de Educação e Cultura. 
Debate pode ser revivido 
por outros projetos de lei.
Posição do movimento médico: Contra

APOSENTADORIA ESPECIAL
O projeto de lei complementar PLP 472, de 

2009, trata da concessão de aposentadoria es-
pecial ao servidor público titular de cargo efe-
tivo cujas atividades sejam exercidas sob con-
dições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física. A proposta deve benefi ciar 
médicos radiologistas e demais profi ssionais 
expostos à insalubridade.

autor: Dep. Arnaldo Faria de Sá
Onde está: Com. de Seguridade 
Social e Família – Câmara
relator: Aguarda indicação
Histórico: A Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público rejeitou 
a proposta, aprovando o PLP 555/2010, de 
autoria do Poder Executivo, apensado, na 
forma do substitutivo.
Posição do movimento médico: A favor

ESCOLAS MÉDICAS
Diante da abertura indiscriminada de esco-

las médicas e da falta de critérios estabeleci-
dos para a avaliação das faculdades, o projeto 
de lei 65, de 2003, proíbe a criação de cursos 
médicos e a ampliação de vagas naqueles já 
existentes, nos próximos dez anos. Leia mais 
sobre o tema na pág. 34.

autor: Dep. Arlindo Chinaglia
Onde está: Pronto para apreciação 
do plenário da Câmara
Histórico: Já aprovado nas 
Comissões de Constituição e Justiça 
e de Cidadania; Seguridade Social 
e Família; e Educação e Cultura. 
Tramitação sem novidades desde 2007.
Posição do movimento médico: A favor

“Como formadores de opinião, nós, médicos, não 
podemos nos abster de participar” João Sobreira
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Clube de Benefícios 
oferece vinhos importados

GUilHerme almeida*

O novo ano traz ótima notícia aos só-
cios da Associação Paulista de Me-
dicina (APM). Foi fi rmada parceria 

com a importadora Casa Flora durante evento 
que contou com a presença de, entre outros 
diretores, Nicolau D’Amico Filho, diretor de 
Marketing, Tomás P. Smith-Howard, diretor 
de Economia Médica, Jorge Carlos Machado 
Curi, vice-presidente da Associação Médica 
Brasileira e ex-presidente da APM, além de 
Florisval Meinão, presidente da APM. Partici-
param também a coordenadora de eventos da 
Casa Flora, Fernanda de Souza, e o sommelier 
(especialista em vinhos) Rodolfo Chaves.

Os produtos podem ser adquiridos com 10% 
de desconto pelos associados cadastrados no 
Clube. Numa gama variada de bebidas, desta-
cam-se os premiados Filipa Pato – Espumante 
3B Rose Brut, vinho português que sai por R$ 
43,48 a garrafa, o Masson Dubois – Bourgogne 
Pinot Noir, vinho francês, por R$ 46,95, além 
da novidade da importadora: o vinho italiano 
Cantina Cellaro Micina IGT 2010, por R$ 42,48. 
Estes valores já contêm o desconto.

A importadora iniciou suas atividades no 

Mais inForMaçÕes
Central de Relacionamento APM

Tels: (11) 3188-4329 / 4579
E-mail: clubedebenefi cios@apm.org. br

Hotsite: www.apm.org.br/clubedebenefi cios

ramo ainda na década de 70, quando comer-
cializava laticínios tanto no mercado varejista 
quanto no atacadista. Hoje é reconhecida por 
trazer para o mercado nacional – atendendo 
desde as menores padarias até restaurantes 
mais sofi sticados – diversas bebidas e produtos 
alimentícios, de mais de 10 países diferentes.

Como carro-chefe da Casa Flora, destacam-se 
cerca de 900 rótulos diferentes de vinhos fi nos, 
oriundos das principais regiões produtoras do mun-
do, que chegam ao consumidor por meio dos seus 
vários canais de venda, espalhados pelo Brasil.

Nicolau D’Amico demonstra certeza de a APM 
ter fi rmado mais um bom negócio para o Clube 
de Benefícios: “Será uma parceria de sucesso; são 
produtos de alta qualidade a preços acessíveis, e 
é isso que queremos oferecer aos associados.” As 
vantagens desta e outras parcerias da APM po-
dem ser consultadas no hotsite do Clube. 

*Sob supervisão de Camila Kaseker

SURPREENDA-SE

Chaves, meinão, 
Fernanda, nicolau, 

Curi e Tomás
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REPRESENTATIVIDADE

Mulheres na política médica
Elas já compõem quase metade do universo profissional 
e ocupam cada vez mais espaço nas entidades

Giovanna Rodrigues

As mulheres estão conquistando a Me-
dicina. De acordo com o estudo “De-
mografia médica no Brasil”, realizado 

pelos Conselhos Federal e Estadual (CFM e 
Cremesp) em outubro de 2011, elas alcançam o 
percentual de 41,26% dos 371.788 médicos em 
atividade no Brasil. Entre aqueles com menos 
de 29 anos, já são maioria, totalizando 53,31%.

Em consonância com esta tendência, as mu-
lheres também estão garantindo seu lugar nas 
entidades médicas. Seja na diretoria da Asso-
ciação Paulista de Medicina (APM), em suas Re-
gionais e Departamentos Científicos, Conselhos 
e Academias de Medicina, Sindicatos e demais 
entidades, as médicas integram as discussões e 
movimentos por melhores condições de traba-
lho, educação médica continuada, entre outros.

Criada em 1960, a Associação Brasileira de Mu-
lheres Médicas (ABMM), filiada à Associação Inter-
nacional de Médicas (Medical Women’s Internatio-
nal Association – MWIA), tem o importante papel 
de defender os direitos das mulheres médicas e se 
unir aos demais profissionais e entidades para for-
talecer a categoria (veja mais no quadro ao lado).

Segundo a presidente da ABMM, Marilene 

Rezende Melo, em 2007, a linha de atuação da 
Associação modernizou-se. “As médicas traba-
lham muito e esquecem de si. Por isso, cuidar de 
si para melhor acolher o outro é uma de nossas 
principais missões atualmente.” Ela também 
reforça a luta pela igualdade de gênero: “Ain-
da há certo preconceito com as mulheres em 
áreas como Cirurgia e Ortopedia, por exemplo, 
mas elas estão passando em concursos dificíli-
mos e se impondo como professoras titulares 
de universidades tradicionais”.

Para Marilene, que já entrou na política médi-
ca pela Associação Brasileira de Mulheres Mé-
dicas e foi diretora da APM por muitos anos, a 
participação das mulheres é muito importante, 

Diretoras da 
Associação 

Brasileira de 
Mulheres Médicas

Médicas da diretoria estadual
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•	Promover a cooperação e o interesse 
geral das mulheres médicas em todo o 
Brasil e desenvolver a amizade e a com-
preensão entre elas independentemente 
da raça, religião e opinião política.

•	Oferecer para as mulheres médicas a 
oportunidade de se encontrar para con-
ferir questões relativas à saúde e ao bem-
estar da humanidade.

•	Trabalhar ativamente pela justiça e igual-
dade entre médicas e médicos em todos 
os aspectos da carreira.

•	Encorajar pela consciência de gênero das 
diferenças de saúde, cuidados e pesquisa 
com a saúde.

•	Promover a participação das mulheres 
médicas e dos pacientes no trabalho 
em prol da justiça e da igualdade de 
gêneros.

•	Participar de projetos multidiscipli-
nares em prol da saúde da população 
brasileira.

•	Alinhar-se com outras entidades mé-
dicas em suas lutas pela melhoria do 
exercício da Medicina e da saúde da 
população brasileira.

•	Trabalhar ativamente pela maior partici-
pação das médicas nas diretorias execu-
tivas de outras entidades médicas.

Recentemente, a ABMM lançou um pro-
jeto de controle e prevenção do tabagismo 
entre os estudantes de Medicina. O objetivo 
é conscientizar os jovens sobre os riscos de 
fumar tanto para a saúde quanto para a fu-
tura profissão, já que a maioria das pessoas 
adquire o vício ainda na juventude.

O projeto vai unir esforços para disseminar 
uma campanha de controle do tabagismo em 
todas as faculdades de Medicina, inicialmen-
te no estado de São Paulo, estendendo-se 
para todo o Brasil por meio dos centros aca-
dêmicos, envolvendo os docentes e adminis-
tradores, além dos profissionais já formados. 

Já a ABMM-SP está criando um projeto 
para conscientizar a população a respeito dos 

Projetos contra tabagismo e hipertensão
malefícios do excesso de sal, principalmente 
em relação à hipertensão arterial. Segundo a 
vice-presidente da entidade, Ivone Minhoto 
Meinão, a ideia é promover palestras sobre o 
assunto para representantes de comunidades 
do Estado e incentivar o uso de sal light, que 
contém 50% de cloreto de potássio (que não 
eleva a pressão sanguínea) e 50% de cloreto 
de sódio em sua fórmula, contra quase 100% 
de cloreto de sódio na versão comum.

“Como o sal light custa de duas a três vezes 
mais, seu acesso pela população fica difícil. 
Nossa intenção é promover reuniões com as 
autoridades competentes para viabilizar a re-
dução do custo do produto, por meio do corte 
de impostos, por exemplo”, explica Ivone.

porque, além do aumento de número de médi-
cas em geral, algumas especialidades como a 
Dermatologia (72,7%) e a Pediatria (70%) são 
ocupadas majoritariamente por elas.

“A ABMM é uma boa escola, pois as mulheres 
têm total liberdade para expor suas opiniões. Tam-
bém unimos médicas importantes em suas áreas 
de atuação e na política médica em geral, no intui-
to de fortalecer a entidade e enriquecer o debate 
de ideias. A participação das médicas nas Socieda-
des de Especialidade, Departamentos Científicos e 
Regionais de outras entidades também tem cresci-
do, mas ainda é preciso mais”, argumenta.

A fim de se aproximar das profissionais, a 
ABMM possui representações estaduais, como 
em São Paulo e no Paraná, e Regionais, a exem-
plo de Santos e São José dos Campos (SP) e Ponta 
Grossa, Londrina e Foz do Iguaçu (PR). À frente 
da ABMM-SP está a presidente Maria de Fátima 
Caetano Pinto, que iniciou suas atividades na po-
lítica médica por meio da APM Guarulhos.

“É preciso que as mulheres percebam a rele-
vância de sua participação nas entidades de de-
fesa da classe. Conseguimos ver algumas coisas 
de maneira diferente do homem, por isso deve-
mos participar mais e contribuir com as lutas”, 
esclarece Maria de Fátima, que acrescenta que 
uma das principais metas da ABMM este ano é 
aumentar sua visibilidade e número de sócias. 

Para conhecer melhor o trabalho da As-
sociação das Mulheres Médicas, acesse  
www.abmmnacional.com. 

Objetivos da ABMM
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ESPECIALIDADES

Brasil precisa 
de mais 
reumatologistas

Há 1,2 mil especialistas 
para 15 milhões de pessoas 
com doenças reumáticas

Giovanna Rodrigues

Estimativas da Sociedade Paulista de 
Reumatologia (SPR) indicam que mais 
de 15 milhões de pessoas são acometi-

das por doenças reumáticas no Brasil. Além do 
sofrimento pessoal, as enfermidades ocasio-
nam grande sobrecarga socioeconômica para o 
país, já que estão entre as principais causas de 
incapacidade física e afastamento temporário 
ou definitivo do trabalho. 

Médicos especializados no diagnóstico e 
tratamento das doenças do sistema músculo-
esquelético e autoimunes, os reumatologistas 
ainda estão em pequeno número para atender 
a todos os casos. Conforme o levantamento 
“Demografia Médica no Brasil”, realizado pelos 
Conselhos Federal e Regional do Estado de São 
Paulo de Medicina no ano passado, o país conta 
com 1.243 reumatologistas.

“Temos cerca de 450 reumatologistas com 
título de especialista no Estado de São Paulo, 
sendo que dois terços se concentram na região 
metropolitana. Mesmo assim, faltam especia-
listas na capital paulista, por exemplo. O mer-
cado é bastante promissor, pois existe enor-
me demanda por estes profissionais”, informa 
Rina Dalva Neubarth Giorgi, chefe da Seção de 
Diagnóstico e Terapêutica do Serviço de Reu-
matologia e preceptora de ensino do Hospital 
do Servidor Público Estadual de São Paulo e ex-
presidente da SPR.

Membro da Comissão Científica da SPR e 
do Conselho Editorial do Boletim da Socie-
dade Brasileira de Reumatologia, Edgard 
Torres dos Reis Neto afirma que várias cida-
des do interior não têm profissionais da es-
pecialidade. “Se avaliarmos alguns estados 
do Norte e Nordeste, muitos só têm estes 
especialistas nas capitais. Existem mais de 
100 doenças reumáticas e muita procura por 
parte da população.”

Ainda de acordo com Rina, a procura pelo 
título de especialista em Reumatologia tam-
bém vem crescendo: “Nos anos 90, concedí-
amos de 20 a 30 títulos por ano e, hoje, a SPR 
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titula de 60 a 70 especialistas anualmente”. Os 
novos tratamentos disponíveis para algumas 
doenças reumatológicas, como produtos imu-
nobiológicos, são um dos motivos para expli-
car o aumento, na opinião de Rina.

condiçÕes adVersas
Como acontece com outras especialida-

des clínicas que não possuem muitos proce-
dimentos, a remuneração dos profissionais 
pelos planos de saúde é ruim. Ivone Minhoto 
Meinão, doutora assistente da Disciplina de 
Reumatologia da EPM/Unifesp, presidente 
do Departamento de Reumatologia da Asso-
ciação Paulista de Medicina (APM) e vice-pre-
sidente da Associação Brasileira de Mulheres 
Médicas – Seção São Paulo (ABMM-SP), ex-
plica que um agravante da má remuneração 
é a complexidade das consultas. 

“Atendemos desde patologias mais comuns 
até doenças autoimunes, a exemplo do lúpus, 
que demandam acompanhamento criterio-
so dos pacientes, envolvendo exame clínico e 
histórico minuciosos”, completa. Por conta do 
pequeno número de especialistas disponíveis, 
é intensa a busca por parte dos pacientes dos 
planos de saúde.

No caso do sistema público, Ivone esclarece 
que os atendimentos são feitos normalmen-
te nos ambulatórios de especialidades e em 
hospitais-escola. “Nos ambulatórios, costuma 
haver plantões semanais de 12 horas dos reu-
matologistas, extremamente extenuantes, 
pois são atendidas mais de 30 pessoas por dia. 
O preenchimento de formulários para que os 
pacientes obtenham medicações de alto custo, 
comuns nos tratamentos, também toma bas-
tante tempo dos especialistas.” 

Sobre o assunto, Rina acrescenta que, 
mesmo com a sobrecarga dos médicos, as 
filas de espera são longas, de três a quatro 
meses para consultas, sendo que os porta-
dores de algumas doenças crônicas preci-
sariam de acompanhamento mensal ou, no 
máximo, a cada dois meses.

Na opinião de Edgard Reis, há uma pres-
são tanto dos planos de saúde quanto do 
SUS pelo atendimento a um número exces-

sivo de pacientes, em curto período de tem-
po. “No SUS não há um plano de carreira 
para os médicos, o que acaba por não atrair 
os melhores profissionais. Em alguns locais, 
tampouco há serviço de laboratório e reabi-
litação adequados.”

ForMação MÉdica
Para se tornar um reumatologista, são ne-

cessários dois anos de residência em Clínica 
Médica e mais dois anos de residência na es-
pecialidade. Ari Stiel Radu Halpern, professor 
da Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo (FMUSP), acredita que os principais 
atrativos da especialidade são o dinamismo e 
os desafi os intelectuais que ela apresenta. “A 
Reumatologia também traz várias possibilida-
des de atuação, na área mais ligada à ortope-
dia, à imunologia, carreira acadêmica ou mes-
mo a junção de tudo.”

“A maioria dos programas de residência 
em Reumatologia está localizada nos gran-
des centros do Sudeste e Sul do país. En-
tretanto, existem boas especializações em 
algumas cidades do Centro-Oeste, Norte 
e Nordeste. Também tenho visto cada vez 
mais esforços da Sociedade Brasileira de 
Reumatologia para homogeneizar e garan-
tir a qualidade dos programas de residência 
médica em todas as regiões”, diz o integran-
te da Comissão Científica da SPR.

Sobre o ensino da especialidade dentro do 
curso de Medicina, a ex-presidente da SPR 
faz uma ressalva: “A Reumatologia como dis-
ciplina não existe na maioria das escolas mé-
dicas; faz parte da grade curricular de Clínica 
Médica, sendo que em algumas delas são en-
sinadas de 6 a 12 horas da matéria em seis 
anos de curso. Apenas as escolas mais tradi-
cionais oferecem a disciplina”.

A respeito da quantidade de escolas 
médicas, todos são unânimes ao di-
zer que a quantidade de vagas é muito 
grande e precisa ser reduzida. “Temos 
escolas demais no Brasil, que acabam 
formando profi ssionais despreparados 
e empurrando a remuneração dos mé-
dicos para baixo”, fi naliza Halpern.

“Nos ambulatórios de especialidades, os plantões são 
extenuantes, com mais de 30 atendimentos” ivone Meinão
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Não, não há justifi cativa para a atitude 
do Ministério da Educação de anun-
ciar à mídia e à sociedade o corte de 

512 vagas em escolas médicas com baixos con-
ceitos de avaliação e, na mesma semana de no-
vembro último, permitir a abertura de seis no-
vos cursos de graduação (Faculdade Santa Mar-
celina – São Paulo/SP, Faculdade de Ciências da 
Saúde – Barretos/SP, Universidade de Franca/
SP, Universidade Federal de São João Del Rei – 
Divinópolis/MG, Faculdade Ceres – São José do 
Rio Preto/SP e Cesumar – Maringá/PR), a maio-
ria particular, com outras 480 vagas.

Podemos pensar em incoerência político-
administrativa e/ou tentativa deliberada de 
desviar a atenção da opinião pública sobre a 
abertura indiscriminada de escolas médicas 
que infelizmente não chegou ao fi m no Brasil. 
Mas a nossa atenção, a da classe médica e de 
suas entidades representativas, não podemos 
deixar desviar.

Agora, são 185 escolas médicas no país. E 
muitas vêm por aí, como os casos já anuncia-
dos da Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul e Universidade Federal da Grande Dou-
rados, representando mais 90 vagas. Apenas 
de 2000 a 2010, o total de cursos de medicina 
havia saltado de 100 para 181, grande parte 
deles privados.

Em 2008, o ex-ministro da Saúde Adib Jatene 
assumiu a comissão de especialistas do MEC 
com a disposição de frear esta barbárie, que 
leva à concessão de diplomas médicos a estu-
dantes esperançosos de exercer a medicina, 
mas, muitas vezes sem a capacitação mínima 
necessária para fazê-lo, por conta de graves fa-
lhas das instituições que sustentam, chegando 
até a pagar R$ 6 mil de mensalidade.

A falta de convênio com hospital-escola para a 
realização do internato, a ausência de corpo do-
cente qualifi cado e o número excessivo de alu-
nos por turma estão entre os maiores absurdos.

Pois bem. Àquela época, Jatene já revelava 
informação preocupante que o MEC tenta es-
conder a sete chaves: havia em torno de 60 pe-
didos de autorização para abertura de escolas 
médicas protocolados no Ministério. Ao que 
denotam as últimas decisões do governo, pare-

Desrespeito à formação do médico
ce ter chegado a hora de atender os interesses 
político-mercantilistas em jogo e abrir a tornei-
ra novamente.

A título de alerta, é importante destacar que 
foram restituídas, no mesmo novembro de 
2011, as vagas que haviam sido cortadas re-
centemente na Faculdade São Lucas e nas Fa-
culdades Integradas Aparício Carvalho, ambas 
em Porto Velho/RO. Juntas elas podem receber 
novamente 180 alunos por ano.

Médicos já somos mais de 372 mil no Brasil. 
Um crescimento de 530% desde 1970, segundo 
o Conselho Federal de Medicina, enquanto o 
aumento da população foi de 105%. No mínimo 
16,8 mil profi ssionais devem ingressar na práti-
ca médica a cada ano, daqui para frente.

No Enade 2011, exame anual do governo fe-
deral de avaliação dos estudantes, 23 das 141 
instituições avaliadas tiveram notas ruins, en-
tre 1 e 2, em medicina, sendo que nenhuma de-
las alcançou a nota máxima, 5.

Já não bastasse o grande risco de expor a po-
pulação, especialmente a mais carente, ao aten-
dimento médico de baixa qualidade, é inaceitá-
vel a tese que o governo tem defendido aberta-
mente nos últimos tempos de que é necessário 
um maior número de médicos para atuação nas 
áreas desprovidas de estrutura de saúde.

Precisamos repetir, incansavelmente, em 
alto e bom tom, que o Brasil não precisa de 
mais médicos, muito menos São Paulo e ou-
tros grandes centros, onde o excesso de pro-
fi ssionais contribui, inclusive, para a desvalori-
zação do trabalho.

O Brasil precisa, sim, instituir a carreira de Es-
tado para a medicina, como coloca a Proposta 
de Emenda à Constituição 454/2009, de autoria 
dos deputados Ronaldo Caiado e Eleuses Pai-
va, este último nosso ex-presidente na APM. 
Somente com remuneração digna, dedicação 
exclusiva, ingresso por concurso, progressão, 
mobilidade e condições adequadas de traba-
lho, entre outras garantias, será possível fi xar 
profi ssionais longe das metrópoles. O caminho 
é o do respeito, amplo e irrestrito.

MarUn daVid cUrY é pediatra e diretor 
adjunto de Defesa Profi ssional da APM

marun david Cury
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gestão

Novidades no Compromisso  
com a Qualidade Hospitalar
Programa CQH tem nova 
coordenação e firma 
parceria com a Secretaria 
de Estado da Saúde

Giovanna Rodrigues

C riado em 1991 pela Associação Pau-
lista de Medicina (APM) e o Conselho 
Regional de Medicina do Estado de 

São Paulo (Cremesp), o Compromisso com a 
Qualidade Hospitalar (CQH) tem novos co-
ordenadores. Ivana Mara Rodrigues da Silva 
e Antônio Eduardo D’Aguiar assumem o pro-
grama em substituição a Haino Burmester, 
Ivomar Gomes Duarte e José Agenor Mei 
Silveira. A ampliação da parceria com a Se-

cretaria de Estado da Saúde de São Paulo é 
outra novidade.

De acordo com Ivana, o CQH disponibilizará 
suas ferramentas de avaliação dos hospitais e 
equipe técnica para capacitar os funcionários 
da Secretaria, além de material técnico. “To-
dos os hospitais estaduais participarão, inde-
pendentemente de já terem ou não vínculo 
com o CQH. A ideia não é fazer visitas para 
a certificação, e sim um diagnóstico dos hos-
pitais partindo do modelo de referência do 
programa. Então, a Secretaria desenvolverá 
planos de ação e programas de melhoria. No 
caso dos Ambulatórios Médicos de Especia-
lidades (AMEs), foi desenvolvida uma ferra-
menta específica de avaliação.”

20 anos de história
No início de dezembro de 2011, o CQH cele-

brou 20 anos, em evento na sede da APM que 

Tanigawa, Teixeira, 
Meinão, Haino e Ivana
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teve a presença do presidente da Associação, 
Florisval Meinão, do 1º secretário da entidade 
e representante do Cremesp, Ruy Tanigawa, do 
secretário estadual de Saúde adjunto, José Ma-
noel de Camargo Teixeira, e do superintenden-
te da Fundação Nacional da Qualidade (FNQ), 
Jairo Martins da Silva.

Também presente, o ex-coordenador do pro-
grama, Haino Burmester, afi rmou que os 20 
anos do CQH se confundem com a sua própria 
trajetória profi ssional. “Foi uma caminhada 
longa, cheia de difi culdades e sucessos, mas 
que sempre contou com o apoio de entidades 
públicas e privadas”, disse.

O presidente da APM destacou que, além 
dos médicos, a estrutura de saúde precisa es-
tar qualifi cada. “Homenageio o presidente da 
APM na época da criação do CQH, Celso Carlos 
de Campos Guerra, pela decisão acertada de 
apoiar a criação do programa. Hoje, 20 anos 
depois, colhemos os frutos. O CQH trouxe um 
mecanismo de avaliação e incentivo à melhoria 
da qualidade hospitalar.”

Já o representante do Cremesp declarou que 

“o Brasil necessita de boa gestão da saúde, e o 
CQH traz justamente isso; seu modelo também 
contribui para o desenvolvimento social”. 

Ainda durante a cerimônia, que contou com a 
participação do ex-secretário estadual de Saú-
de de São Paulo, José da Silva Guedes, e teve 
homenagens à APM, ao Cremesp, aos coorde-
nadores e demais apoiadores do CQH, Jairo 
Martins da Silva disse esperar que o modelo do 
CQH sirva de espelho para os outros estados e 
possa ser um movimento nacional. 

Por fim, José Manoel de Camargo Teixeira 
informou que a vinculação do programa des-
de o início com a Associação Paulista de Me-
dicina e o Cremesp também se mostra bas-
tante acertada, porque a APM traz o braço 
técnico-científico e o Cremesp, a discussão 
ética e a fiscalização.

O CQH trouxe um mecanismo de 
avaliação e incentivo à melhoria da 

qualidade hospitalar” Florisval Meinão
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SERviÇOS

APM apresenta 
atestados  digitais para 
combater falsifi cações 

GiOvanna rOdriGUes

Produzindo formulários de atestados 
para os médicos do Estado de São Pau-
lo desde 1950, a Associação Paulista de 

Medicina (APM) aproveitou sua experiência 
para criar a versão digital dos produtos, que 
será lançada em breve. Além de permitir redu-
ção do consumo de recursos materiais, espe-
cialmente o papel, os e-atestados auxiliam no 
combate às fraudes no sistema de saúde.

De acordo com estimativas da Associação 
Brasileira das Empresas de Medicina de Grupo 
(Abramge), cerca de 20% das despesas de aten-
dimento são representadas por fraudes.

Entre as infrações mais comuns nos sistemas 
de saúde de todo o mundo estão a falsifi cação 
de recibos de consultas, exames e cirurgias e 

o superfaturamento de procedimentos hos-
pitalares, sendo as falsifi cações de atestados 
médicos muito comuns no Brasil. Frequente-
mente, há detenções em diversas cidades por 
conta de atestados médicos falsifi cados.

Em reportagem sobre a prisão de três pesso-
as envolvidas com o crime em maio de 2010, a 
Gazeta de Cuiabá informou que a taxa de ab-
senteísmo por motivos médicos na capital ma-
togrossense chegava a 2% nas grandes empre-
sas, o dobro do considerado aceitável, sendo 
que dois anos antes o percentual era de 5%.

Na capital paulista, mais de mil atestados fal-
sos prontos para venda foram apreendidos em 
uma operação no mês novembro de 2009, que 
culminou com a prisão de 14 pessoas na região 
da Praça da Sé. Sendo combatido desde 2008, 
o crime ainda traz muitos prejuízos a empresas 
dos setores público e privado.

VantaGens
O atestado médico e o de saúde ocupacional, 

ambos produtos digitais da APM, poderão ser 
adquiridos tanto por médicos que atuam como 
pessoa física quanto por clínicas, hospitais e 
empresas. Para emiti-los, os profi ssionais pre-
cisarão possuir o CPF eletrônico ou e-CPF (ser-
viço já disponível pela APM).

Depois de emitidos, os atestados digitais 
poderão ser consultados no portal da APM 
(www.apm.org.br) para sua validação. Ainda 
será possível imprimi-los para anexar em fi-
chas médicas e trabalhistas.

Segundo o diretor de Previdência e Mutua-
lismo da Associação, Paulo Tadeu Falanghe, 
o novo produto da APM, pioneiro no mercado 
brasileiro, traz benefícios para médicos, em-
presas e pacientes: diminui o risco dos médi-
cos serem vítimas de fraudadores; assegura 
que os atestados foram realmente emitidos 
por médicos e contêm informações verídicas, 
o que contribui para minimizar afastamentos 
desnecessários de funcionários; e ajuda, de 
forma ágil, a evitar que as doenças e afasta-
mentos de empregados sejam contestados 
ou considerados duvidosos. Aguarde mais 
informações sobre o lançamento e a disponi-
bilização dos e-atestados pela APM.

Fim das fraudes
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Fique 
atento às 

cabeças 
deste bicho

Declaração de iR

GUilHerme almeida*

Entregar a Declaração de Imposto de Renda 
de Pessoa Física é um desafi o. São frequen-
tes as dúvidas quanto a prazos, valores e o 

conteúdo a ser enviado à Receita Federal. Nesta 
reportagem, Luis Carlos Grossi, diretor da AGL 
Contabilidade, oferece orientações para os sócios 
da Associação Paulista de Medicina (APM).

A declaração referente ao ano-calendário 2011 
deve ser entregue no período entre 1º de março e 
30 de abril, exclusivamente pela internet. A tabela 
de alíquotas e deduções conforme a faixa de renda 
sofreu alterações, o que merece atenção. Além dis-
so, o esquecimento de alguma fonte de renda pode 
levar à malha fi na, pois o Leão é cada vez mais efi -
ciente no cruzamento de dados sobre tributos.

Grossi alerta para cuidados simples, como 
verifi car atentamente o que foi preenchido e 

Mais inForMaçÕes
Central de Relacionamento APM

Tels: (11) 3188-4329 / 4579
des@apm.org.br

não cometer erros de digitação. Afi nal, qual-
quer ponto ou vírgula fora do lugar pode fazer 
com que os valores informados sejam diferen-
tes daqueles declarados pela fonte pagadora 
ou operadora do plano de saúde, por exemplo.

A multa por atraso na entrega é de 1% a 20% do 
valor do imposto devido (não inferior a R$ 165,74), 
de acordo com o tempo. O diretor de Serviços da 
APM, José Luiz Bonamigo Filho, lembra que, em 
parceria com a AGL, a entidade disponibiliza todo 
o suporte necessário para auxiliar os profi ssionais 
de medicina, com valores diferenciados.

*Sob supervisão de Camila Kaseker

Já pode ser enviada a Declaração de Servi-
ços Médicos e de Saúde (DMED), obrigatória 
desde o ano passado. O prazo fi nal é 30 de 
março. O objetivo da Receita Federal é cru-
zar as informações com aquelas fornecidas 
pelos contribuintes por meio da Declaração 
de Imposto de Renda.

A multa por falta de entrega ou atraso é de R$ 
5 mil ao mês. Em caso de informação omitida, 
inexata ou incompleta sobre alguma transação 
comercial, o declarante será multado em 5% do 
valor da operação, não inferior a R$ 100.

O compromisso vale apenas para pessoas 

DMED deve ser entregue até 30 de março
jurídicas. Por enquanto, o programa ainda não 
está adaptado para as pessoas físicas equipa-
radas às jurídicas, como no caso de médicos 
que, exemplifi cando, possuam uma clínica 
própria, com funcionários registrados e te-
nham a maior parte de sua renda oriunda des-
sa prestação de serviços.

Para o envio da DMED, é preciso ter o 
e-CNPJ, documento eletrônico que pode 
ser adquirido pela APM, com descontos de 
15% em relação ao preço de mercado, por 
meio de parceria com a autoridade certifi-
cadora CertiSign.

SERviÇOS
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Cobrança direta de 
pacientes é condenável

A Associação Paulista de Medicina 
(APM) condena a atitude de médicos que 
cobram de pacientes do Sistema Único de 
Saúde (SUS) quantias referentes a con-
sultas, materiais, medicamentos e outros 
procedimentos.

De acordo com o 2º vice-presidente, Do-
naldo Cerci da Cunha, as entidades médicas 
sempre defenderam que o SUS tem de aten-
der a toda a população de forma gratuita. “É 
justamente a parte mais pobre da socieda-
de que recorre ao SUS. Cobrar da população 
carente é uma perversidade”, adverte.

Há um projeto de lei (PL 2498/11) trami-
tando em caráter conclusivo na Câmara que 
prevê punições para esta prática que consis-
tem em multas e até na suspensão defi nitiva 
da prestação de serviços ao Sistema.

Callegari assume 
Hospital Mário Covas

Diretor adjunto de Tecnologia da Informação 
da APM, Desiré Callegari tomou posse, em ja-
neiro, como superintendente do Hospital Esta-
dual Mário Covas, localizado em Santo André, 
na Grande São Paulo. A cerimônia contou com a 
presença do secretário de Estado da Saúde, Gio-
vanni Cerri, entre outras autoridades. Callegari 
também é 1º secretário do Conselho Federal de 
Medicina e conselheiro estadual. Airton Gomes, 
diretor da 1ª Distrital da Associação Paulista de 
Medicina, representou a entidade na cerimônia.

PÍLULAS

Presidente da APM �isita Cremesp
O presidente da APM, Florisval Meinão, fez 

uma visita oficial ao Conselho Regional de 
Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp) 
em dezembro, tendo sido recebido pelo pre-
sidente Renato Azevedo Júnior. Meinão e 
sua diretoria reafirmaram a intenção de, a 
exemplo das gestões anteriores da Associa-
ção, manter o bom relacionamento com o 
Cremesp e outras entidades médicas. “Esta 
união é uma de nossas prioridades”, afirma.

Ami� incenti�a doaç�o de �r��os
A Associação de Medicina Intensiva Brasileira 

(Amib) lançou um guia para qualifi car os profi s-
sionais que atuam nas Unidades de Terapia In-
tensiva, intitulado “Diretrizes Para Manutenção 
de Múltiplos Órgãos no Potencial Doador Faleci-
do”. Conforme enfatiza seu presidente, José Ma-
rio M. Teles, a entidade também realiza a cam-
panha “Orgulho de ser intensivista”, cujo tema é 
doação de órgãos, oferecendo informações que 
possam auxiliar o médico intensivista a exercer o 
papel de decisor no processo. Saiba mais: www.
orgulhodeserintensivista.com.br/diretrizes.html.

Fesp cele�ra 40 anos
A APM participou da comemoração dos 40 

anos da Federação das Unimeds do Estado de 
São Paulo (Fesp), no fi m de novembro, assim 
como do 23° Encontro Nacional dos Núcleos 
de Desenvolvimento Humano – Comitês Edu-
cativos, promovido pela Fundação Unimed, 
em parceria com a Unimed Campinas e a Uni-
med do Brasil, na mesma época. No primeiro, a 
entidade foi representada pelo presidente Flo-
risval Meinão, enquanto no segundo pelo seu 
5º diretor distrital, José Renato dos Santos.

Volunt�rios para atuar em desastres
O Ministério da Saúde abriu cadastro para 

voluntários que queiram se inscrever na For-
ça Nacional do SUS. Os interessados devem 
preencher a fi cha eletrônica no endereço: 
http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.
php?id_aplicacao=6928. O banco de candida-
tos será organizado pelo Ministério da Saúde, 
que poderá acionar os profi ssionais conforme 
cada situação de emergência. Os selecionados 
passarão por atividades de capacitação e pro-
cesso de educação permanente.

autoridades 
observam a 
transmissão 
de cargo
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APM participa de 
Assembleia da Confemel

Representada pelo seu diretor de Economia 
Médica, Tomás P. Smith-Howard, a Associa-
ção Paulista de Medicina (APM) participou da 
XIV Assembleia Anual Ordinária da Confemel 

Cartões de desconto 
recebem críticas

A Associação Paulista de Medicina, o Con-
selho Regional de Medicina do Estado de São 
Paulo e o Sindicato dos Médicos de São Paulo 
denunciaram publicamente, em janeiro, a prá-
tica da intermediação de descontos em consul-
tas médicas, conforme serviços comercializa-
dos por sites na internet e por empresas diver-
sas, inclusive farmácias e funerárias. 

Vem crescendo nos últimos meses a divulga-
ção de sites que mantêm relação de médicos 
e prestadores de serviços na área de saúde e 
oferecem, aos seus associados ou clientes ca-
dastrados, descontos em consultas, mediante 
guias, cartões de desconto, cartões pré-pagos 
e outras modalidades.

O Código de Ética Médica (Art.72) proíbe o 

Tomás e Amaral entre autoridades da América Latina

Jornal Nacional ouviu o associativismo médico

– Confederação Médica Latinoamericana e do 
Caribe, de 21 a 25 de novembro, no Panamá. 
Também esteve presente José Luiz Gomes do 
Amaral, brasileiro que preside a Associação 
Médica Mundial (WMA).

Os principais temas em discussão foram 
a migração de médicos entre os países da 
América Latina e Caribe, o processo conheci-
do como judicialização da saúde e a formação 
médica de qualidade. A abertura do evento 
ocorreu na Chancelaria de Comércio Exterior.

A Confemel é integrada atualmente por 
27 entidades médicas, entre associações, 
colégios e sindicatos, de 17 países dife-
rentes. A próxima assembleia ocorrerá no 
Brasil, em Florianópolis, Santa Catarina, 
de 28 a 30 de março. Mais informações em 
www.confemel.com.

médico de estabelecer vínculo com empresas 
que anunciam ou comercializam os chamados 
“cartões de desconto”. Sobre o tema, o presi-
dente da APM, inclusive, concedeu entrevista 
ao Jornal Nacional, da TV Globo.
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Con�resso Paulista de Educaç�o Médica
A 8ª edição do Congresso Paulista de Educa-

ção Médica (Cpem), que será realizada de 13 a 15 
de abril, em Catanduva (SP), trará o tema “Ensino 
e aprendizagem nos diferentes setores de forma-
ção”. O assunto é de extrema importância para o 
cenário da educação médica, visto que permeia 
subtemas relacionados à formação de docen-
tes e avaliação por parte do corpo discente, as-
sim como uma melhor forma de  gerir a relação 
entre o aluno e o professor. Mais informações: 
www.fundacaopadrealbino.org.br/cpem2012.

Homena�ens do Sindhosp
O sanitarista Gonzalo Vecina Neto e o Hos-

pital de Reabilitação de Anomalias Craniofa-
ciais da Universidade de São Paulo (conhecido 
como Centrinho de Bauru) receberam a Co-
menda Grã Cruz de Ouro da Saúde, entregue a 
cada dois anos pelo Sindhosp. Florisval Meinão 
e Jorge Carlos Machado Curi representaram a 
APM na solenidade.

Brin�uedos e atenç�o
A APM proporcionou alegria às quase 100 crian-

ças atendidas pelo Instituto Projeto de Incentivo 
à Vida (PIVI), em dezembro, com doação de brin-
quedos e kits lanche, além de momentos de amor 
e atenção. Também foi reinaugurada a brinquedo-
teca do Instituto da Criança do Hospital das Clíni-
cas da Faculdade de Medicina da Universidade 
de São Paulo (FMUSP). A diretora de Eventos da 
APM, Mara Rocha Gândara, participou da ação. O 
projeto, patrocinado pela sanofi , contempla novos 
móveis, equipamentos eletrônicos, livros, jogos 
educativos, brinquedos e fi lmes.

Acesso �etado
Após consultar diversas representações, en-

tre as quais a APM, o governador Geraldo Alck-
min vetou o projeto de lei nº 538, que permitia 
às farmácias deixar ao alcance do consumidor 
todos os medicamentos isentos de prescrição 
médica, como analgésicos, antitérmicos, com-
plementos vitamínicos e antiácidos. Para a 
APM, o fato de precisar solicitá-los ao profi ssio-
nal da farmácia coíbe o consumo indiscrimina-
do e possibilita ao usuário receber informações 
sobre a posologia e a orientação de procurar o 
médico, como já preconiza a Anvisa.

Diretoria reúne-se com 
secretário da Saúde

Logo após a posse, integrantes da diretoria da 
Associação Paulista de Medicina (APM) gestão 
2011-2014 reuniram-se com o secretário de Esta-
do da Saúde de São Paulo, Giovanni Guido Cerri, 
para discutir diversos temas relacionados à oferta 
de assistência médica de qualidade à população.

Um deles é a necessidade de reajustar a remu-
neração dos médicos servidores públicos estadu-
ais, assim como incorporar ao salário valores hoje 
pagos como gratifi cações. Cerri informou que 
trabalha com dois projetos: o primeiro para elevar 
os salários dos médicos com carga horária de 20 
horas semanais e o segundo para criar a carreira 
médica com dedicação exclusiva. De acordo com 
o secretário, ambas as propostas já vêm sendo 
debatidas com as entidades médicas paulistas e 
agora passam por análise do governo no sentido 
de estudar seu impacto fi nanceiro.

Outro tema foram os programas de educação 
médica continuada oferecidos aos profi ssionais em 
parceria entre a APM e a Secretaria, como o Curso 
de Emergências Médicas, que percorreu diferentes 
pontos do Estado em 2011 e continuará este ano. A 
APM deve apresentar, em breve, nova proposta de 
atividades que atendam à necessidade da classe 
médica de se atualizar em várias áreas.

Também foi comentada a gestão da saú-
de por organizações sociais. “Respeitamos as 
decisões do governo de optar por administra-
ção direta ou OSs, em cada caso, mas temos a 
expectativa de que seja bastante fi scalizada a 
aplicação do dinheiro público”, afi rma o presi-
dente Florisval Meinão.

Tomás, lacildes, 
Cerri, meinão 
e sobreira
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Oncologia Torácica  
é tema de novo livro

Durante o último Congresso da Socie-
dade Paulista de Pneumologia e Tisiolo-
gia (SPPT), foram lançados quatro volu-
mes da Série Atualização e Reciclagem 
em Pneumologia.  O volume 4, sobre On-
cologia Torácica, foi escrito por Paulo M. 
Pêgo Fernandes, diretor científico da As-
sociação Paulista de Medicina (APM), em 
conjunto com mais quatro especialistas.

“A parceria científica entre a APM e a 
SPPT é uma das facetas que demonstram 
o benefício da atuação conjunta entre as 
sociedades de especialidade e a Associa-
ção”, reconhece Paulo Pêgo.

O professor e outros colaboradores 
também receberam, recentemente, o VII 
Prêmio ABC de Publicação Científica, da 
Sociedade Brasileira de Cardiologia, pelo 
trabalho intitulado “Efeitos hemodinâ-
micos da sobrecarga ventricular direita 
experimental” (www.scielo.br/pdf/abc/
v96n4/en_aop01811.pdf), que integra a 
tese de doutorado de Flávio Brito Filho, 
orientando de Pêgo.

Fórum debate 
formação do especialista

O III Fórum Nacional de Especialidades Mé-
dicas foi organizado na sede da APM, em 14 de 
janeiro, pela Comissão Mista de Especialidades, 
em parceria entre Associação Médica Brasilei-
ra, Conselho Federal de Medicina e Comissão 
Nacional de Residência Médica.

Os principais temas foram: o que difere o es-
pecialista do generalista, critérios de demanda 
ou excesso para adequar o número de profis-
sionais em cada região, políticas diferenciadas 
para cidades específicas, papel da regulamen-
tação dos gestores públicos, entre outros.

“A qualidade da formação de especialistas 
está relacionada à segurança da população. 
Esta discussão deve ser feita a partir das So-
ciedades de Especialidade”, diz o 4º vice-pre-
sidente da APM, Akira Ishida.

Prontuário médico em pauta
O Hospital Santa Isabel promoveu, em dezem-

bro, palestra sobre prontuário médico com  Re-
nato Françoso Filho, diretor de Comunicação da 
Associação Paulista de Medicina (APM) e conse-
lheiro dos Conselhos Federal e Regional do Esta-
do de São Paulo de Medicina – CFM e Cremesp. 
“Não podemos nos esquecer de que o prontuá-
rio é um instrumento essencial para proteger a 
nós mesmos, o paciente e o hospital”, ressalta.

Akira Ishida 
participa  
do encontro

Françoso enfatiza 
importância  
deste instrumento
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Novas diretorias assumem 
Sociedades de Especialidade

Nas últimas semanas, a Associação Paulista 
de Medicina (APM), representada por seu presi-
dente, Florisval Meinão, participou da posse das 
diretorias de diversas Sociedades de Especiali-
dade estaduais e brasileiras.

A da Sociedade de Cardiologia do Estado 
de São Paulo (Socesp), gestão 2012-2013, por 
exemplo, ocorreu na noite de 27 de janeiro, ten-
do como novo presidente Carlos Costa Maga-
lhães, de São José dos Campos.

O Capítulo de São Paulo do Colégio Brasileiro de 
Cirurgiões (CBC SP) realizou a cerimônia de pos-
se da diretoria 2012-2013 no dia 21 de janeiro. O 
novo mestre é Cláudio José Caldas Bresciani. Um 
dia antes ocorreu a solenidade da Sociedade de 
Anestesiologia do Estado de São Paulo (Saesp), 
na própria sede da APM. Kazuo Uemura preside a 
entidade no biênio 2012/2013, sucedendo Desiré 
Callegari, atualmente diretor da APM.

Já a Associação Brasileira de Otorrinolaringo-
logia e Cirurgia Cérvico-Facial (ABORL-CCF), que 
agora tem como presidente o mineiro Marcelo 
Miguel Hueb, empossou sua diretoria 2012-2013 
no dia 18 de janeiro.

Em 16 de dezembro, assumiram também os 
novos diretores da Sociedade Brasileira de Pa-
tologia Clínica / Medicina Laboratorial (SBPC/

ALBA MARiA 
CLAUSEN, 
associada 

há 32 anos

tudo: obter informações sobre o INSS, cuidar 
da papelada da Vigilância Sanitária, etc”, conta. 
Alba também acompanha as ações relativas ao 
movimento médico e às políticas de saúde.

Além disso, frequenta os eventos sociais e cul-
turais promovidos pela Associação. Seu preferido 
é o Clube do Jazz, que para ela é “um momento 
de entretenimento, relaxamento e oportunidade 
de encontrar os amigos”. A atividade é realizada 
desde 2004, traçando a trajetória deste gênero 
com apresentações de convidados especiais.

Em todos esses anos, a associada fez ami-
zades e atualizou seus conhecimentos pro-
fi ssionais por meio da entidade. “Sempre fui 
muito bem atendida, tratada com delicadeza 
e presteza”, fi naliza.

Pouco depois de se formar em Medicina pela 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 
Alba Maria Clausen se mudou para São Paulo, 
onde iniciou sua carreira de dermatologista. Foi 
nessa época que se fi liou à Associação Paulista 
de Medicina (APM), para aproveitar as diversas 
vantagens que a entidade oferece. 

Desde então, nunca deixou de utilizar os serviços 
da APM. “Uso o Departamento de Serviços para 

eu Uso
eu aProVo
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Posse do Colégio Brasileiro de Cirurgiões sP autoridades prestigiam nova diretoria da sBPC/ml

saesp: meinão, Kazuo e akira ishida sBaCv-sP: neser, Calógero Presti e meinão
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Famílias arcam com despesas em saúde
Apesar de o Brasil contar com o Sistema Único de Saúde (SUS), que 

tem como princípio prestar atendimento gratuito e universal, as famílias 
brasileiras responderam por mais da metade dos gastos com saúde no 
país entre 2007 e 2009. Segundo pesquisa do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), divulgada em janeiro, as despesas das famí-
lias com bens e serviços de saúde, como planos, consultas, internações 
e medicamentos, chegaram a 56,3% do total do país nesse período.

Em 2009, o gasto público médio com saúde foi de R$ 645,27 por 
pessoa. Já as despesas privadas foram de R$ 835,65 per capita em mé-
dia. No caso das famílias, em 2009 a maior parte dos recursos (36,3%) 
foi destinada para consultas, exames e atendimento domiciliar (grupo 
que o IBGE chama de “outros serviços relacionados com atenção à 
saúde”). Em seguida vêm os gastos com medicamentos, 35,8%.

Fonte: Folha.com

ML), gestão 2012-2013, com as presenças do 
presidente da Associação Médica Brasileira, 
Florentino Cardoso, e do diretor de Patrimônio 
e Finanças da APM, Murilo Rezende Melo, entre 
outras lideranças. O novo presidente da entida-
de é Paulo Sergio Roffé Azevedo, do Pará.

Por sua vez, a nova diretoria da Sociedade 
Brasileira de Angiologia e de Cirurgia Vascular – 
Regional São Paulo (SBACV-SP), período 2012-
2013, encabeçada por Adnan Neser, tomou pos-
se em 2 de dezembro.

Na Associação Paulista de Homeopatia 
(APH), a comemoração foi pelos 75 anos de fun-
dação da entidade, em sessão solene organiza-
da pelo vereador Gilberto Natalini, em 22 de 
novembro. O presidente da APH, Rubens Dolce 
Filho, recebeu placa comemorativa da Câmara 
de Vereadores. A APM esteve representada por 
seu 1º secretário, Ruy Tanigawa.

Hueb discursa na posse da Otorrino

Autoridades prestigiam nova diretoria da SBPC/ML

SBACV-SP: Neser, Calógero Presti e Meinão Associação Paulista de Homeopatia comemora 75 anos
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dePartaMento cUltUral - entrada Franca 
reservas de lugares: (11) 3188-4281 – eventosculturais@apm.org.br

www.apm.org.br – agenda sujeita a alterações

ESCOLA DE ARTES
Cursos para associados e 
dependentes, adultos e crianças
local: sede social da APM, estacionamento grátis
Marque uma aula sem compromisso para 
conhecer nossos professores
departamento Cultural: 
(11) 3188-4304, das 11h às 20h

Piano erudito e popular, com Gilberto 
Gonçalves . Aulas com hora marcada 
diretamente com o professor pelos telefones 
(11) 7159-5941 e 5566-4272 

Francês, com Selma Vasconcelos. Aulas com 
hora marcada. Valor mensal: R$ 250,00 para 
associados e R$ 500,00 para não-associados
informações: (11) 5549-8811
E-mail: selma_vasconcellos@hotmail.com

PINACOTECA DA APM
Entre os anos 40 e 50, a APM formou rara 
coleção de obras de consagrados artistas 
modernistas. Nomes como Tarsila do Amaral, 
Di Cavalcanti, Lasar Segall, Anita Malfatti, 
Cândido Portinari, José Pancetti, entre outros, 
compõem o acervo da Pinacoteca da APM. 
Desde 1999, a APM vem promovendo a 
ampliação de sua Pinacoteca, com artistas 
contemporâneos. Este trabalho forma um 
novo espaço dedicado à arte na entidade. Faça 
uma visita e conheça as obras e seus autores.
local e horário: 8º andar, das 11h às 20h, de 
segunda a sexta-feira

CHÁ COM CINEMA
Iniciado em 1997, exibe em algumas 
tardes de quinta-feira, no auditório da APM, 
um fi lme clássico com posterior chá da tarde 
e música ao vivo. O ingresso é a doação de um 
quilo de alimento não perecível, destinado a 
entidades fi lantrópicas.

08 de março, quinta-feira, às 14h
aconteceu naquela noite
Comédia romântica, EUA – 1934
direção: Frank Capra
elenco: Clark Gable, Claudette Colbert, 
Walter Connolly, Alan Hale, Blanche 
Frederici, Roscoe Karns, Jameson Thomas, 
Arthur Hoyt, Charles C. Wilson
Um jornalista desempregado encontra a fi lha 
de um milionário que fugiu do iate de seu 
pai, pois este não aprova quem ela escolheu 
como marido. Vários fatos criam uma forte 
aproximação entre eles.

CINE DEBATE
O programa exibe mensalmente, no auditório 
da APM, um fi lme temático relacionado 
ao cotidiano. Após a exibição, especialistas 
convidados analisam e debatem com a plateia.
Coordenação: Dr. Wimer Bottura Júnior, 
psiquiatra e psicoterapeuta

23 de março, sexta-feira, às 19h30
london river: destinos Cruzados 
Inglaterra, 2005. Uma mulher assiste pela TV 
os atentados terroristas ocorridos em Londres. 
Imediatamente tenta falar com a fi lha, sem 
sucesso. Preocupada, encontra o apartamento 
dela vazio. Ao espalhar panfl etos de procura-
se pela cidade, conhece um homem recém-
chegado que está em busca do fi lho, que não 
vê há 15 anos. Apesar da desconfi ança inicial, 
eles se aproximam na difícil 
tarefa de percorrer hospitais à procura 
de alguma pista. Drama. 87 min.
debate: A dor que revê o orgulho e o preconceito O
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CONTRASTE OCULTO
ambos psiquiatras, os autores discu-
tem o conceito de violência através 
da cultura, mostrando-a como parte 
do nosso cotidiano e de nós mesmos. 
Seu objetivo é gerar uma refl exão da 
psicopatologia retratada em obras 
artísticas, destacando a violência 
como força utilizada para mostrar poder e delimitar espaços.
autores: José Paulo Fiks e andres santos Júnior. editora: Casa leitura 

médica. Formato: 21 x 21 cm, 120 páginas. Contato: (11) 3151-2144 ou 

casalm@casalm.com.br

OBESUS iNSANUS
este livro de ensaios bem-humorados, es-
crito por um jornalista, publicitário e artis-
ta plástico, apresenta a epidemia da obesi-
dade sob o prisma da necessária mudança 
de hábitos, mas sem escorregar no lugar 
comum da autoajuda. a obra é ilustrada 
com desenhos de leonardo da vinci.
autor: rogério romano Bonato. editora: 

Geração editorial. Formato: 15,5 x 22,5 cm, 160 páginas. Contato: (11) 

3256-4444 ou http://bloggeracaoeditorial.com

TRATADO DE GERiATRiA 
E GERONTOLOGiA
esta terceira edição ganhou diversos 
capítulos e seu conteúdo foi atualiza-
do a partir dos mais recentes estudos 
demográfi cos, epidemiológicos, clíni-
cos e psicossociais. as ilustrações, re-
desenhadas, ganharam cores. assim, a 
obra mantém-se como referência para 
quem trabalha com a arte de prestar cuidados aos idosos.
editoras: elizabete viana de Freitas e ligia Py. editora: Guanabara Koogan. 

Formato: 21 x 28 cm, 1.730 páginas. Contato: www.grupogen.com.br

A viDA POR UM FiO E POR iNTEiRO
Com sensibilidade e determinação, 
este cardiologista coloca na ponta do 
lápis sua vivência e experiência na as-
sistência a pacientes graves. diretor 
emérito e fundador de um dos princi-
pais Centros de Terapia intensiva da 
américa latina, convive há mais de 38 
anos com a luta diária pela vida.
autor: elias Knobel. editora: atheneu. Formato: 14 x 21 cm, 320 pági-

nas. Contato: 0800-026-7753 ou www.atheneu.com.br
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DÚviDAS CONTÁBEiSDÚviDAS CONTÁBEiS

Maria Gabriela Rodrigues Arantes – Trabalho 
há 35 anos e, durante 

vários anos, estando 
em dois empregos, 
contribuí duplamente, 

no teto máximo, para 
a Previdência. a 

proporcionalidade 
foi feita algumas 
vezes; na maioria 

delas não. Hoje 
já estou aposentada, 

mas continuo trabalhando 
(ClT) e contribuindo. existe 

algum modo de reivindicar estes 
descontos em duplicidade?

Infelizmente, não existem 
meios para conseguir alguma 

compensação ou até mesmo restituição dos 
valores pagos a maior. Para a Previdência, 
todo valor pago a maior não tem devolução e 
é destinado para o fundo geral da Previdência, 
impossibilitando qualquer tipo de restituição.

João Fidalgo Duarte – meu contador 
abriu uma firma individual e a mesma está 
registrada com CnPJ, regulamentada no 
Crm. Tenho nota fiscal e estou emitindo 
mensalmente nota para um determinado 
hospital. li neste espaço e por 
orientação de um amigo que isto não seria 
possível, porém a firma está aberta. 
O que devo fazer agora? Fechar esta 
firma? Existe possibilidade de 
regulamentar? Uma empresa de 
contabilidade me orientou a abrir conta 
como PJ e explicitar que a PJ não se 
confunde com a PF. Isto realmente é possível? 

Esta questão é bastante complexa. 
Em síntese, podemos esclarecer que existe 
previsão legal de que empresas que tenham 
atividade intelectual (art. 966) como, por 
exemplo, médicos, dentistas, engenheiros, 
contadores, arquitetos, economistas, etc, 
devem constituir sociedade e natureza 
jurídica simples, ou seja, abertas no cartório 
de registro de pessoa jurídica. Entendemos 
que a empresa tenha sido constituída de 
forma ilegal, pois não atende os preceitos do 
Código Civil, mas, como tem CNPJ ativo e as 
demais inscrições, não está irregular. 

Ainda, entendemos que esta empresa 

inForMaçÕes
Fone: (11) 5575-7328

e-mail: agl@aglcontabilidade com.br
Consultoria: aGl Contabilidade

deveria ser encerrada para evitar problemas 
posteriores com a Receita Federal. Por último, 
quanto à confusão no tratamento entre PF e 
PJ, esta questão dependerá da análise de quem 
estiver recebendo os documentos.

Luana Romano – recentemente, 
entrei como sócia na empresa 
uniprofissional médica de meu marido, 
que já contava com mais um sócio. 
a minha participação e a do outro sócio 
constitui apenas 1% para cada um. 
Gostaria de saber como vai funcionar a 
distribuição de lucros no final do mês se eu 
tiver um faturamento maior que o do meu 
marido, sabendo que o outro sócio não 
realiza nenhuma retirada. a distribuição 
será proporcional ao que cada um faturou, 
descontados os impostos devidos, ou será 
de 98% para o meu marido e apenas 1% 
para mim? Gostaria também de saber como 
proceder para emitir a nota fiscal eletrônica.

A distribuição de lucros poderá ser 
feita de acordo com o faturamento de cada 
sócio, não havendo necessidade de distribuir 
conforme as cotas. A senhora deverá 
receber um informe de rendimentos com 
o seu faturamento anual, os descontos das 
despesas e pagamentos feitos pela empresa e 
colocar esse valor no seu IRPF (declaração 
anual de imposto de renda) na área de 
Rendimentos Não Tributáveis. Para que seu 
contador distribua os lucros como 
mencionado acima, a senhora deverá ter 
indicado para ele mensalmente quais foram os 
valores das suas notas / recibos e quais foram 
os valores dos seus sócios para que ele possa 
fazer a distribuição no informe de rendimentos. 
Para a emissão da NFe (nota fiscal eletrônica), 
a senhora deverá adquirir, se ainda não o fez, 
um eCNPJ (certificação digital) e, com este 
conectado ao computador, entrar no site da 
Prefeitura e emitir a NFe. Para aquisição do 
eCNPJ, a Associação Paulista de Medicina 
(APM) disponibiliza os seguintes links para seus 
associados:www.apm.org.br/certificadosdigitais  
ou pelo portal da APM: www.apm.org.br.
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AGENDA CiENTÍFiCA
Prof. dr. Paulo Pêgo Fernandes – Diretor Científi co  e Prof. dr. Álvaro nagib atallah – Diretor Científi co Adjunto

Comitê multidisciplinar de Perícias médicas
06/03 – terça – 20h às 22h

O sigilo médico e o sigilo pericial

Comitê multidisciplinar de estudos sobre 
a dependência do Álcool e Outras drogas
06/03 – terça – 20h às 22h
Workshop: As diretrizes para o tratamento 

do crack

departamento de Cirurgia Plástica
06/03 – terça – 20h às 22h

Curso de Residentes em Cirurgia Plástica

Comitê multidisciplinar de Perícias médicas
07/03 – quarta – 17h às 20h

Comitê multidisciplinar de medicina aeroespacial
08/03 – quinta – 20h às 22h
Formulário médico para viagem aérea – aviação 
comercial

departamento de mastologia
08/03 – quinta – 20h às 22h
Reunião científi ca

Comitê multidisciplinar de Psicologia médica
10/03 – sábado – 9h às 13h
I Jornada de Psicologia Médica – contribuições para 
a formação de profi ssionais de saúde nos dias de 
hoje em psicologia médica

departamento de neurologia
10/03 – sábado – 8h30 às 12h30
Palestra para portadores de narcolepsia

obserVaçÕes:
1. Os associados, estudantes, residentes e outros profi ssionais deverão 
apresentar comprovante de categoria na Secretaria do Evento, a cada 
participação em reuniões e/ou cursos.
2. Favor confi rmar a  realização do Evento antes de realizar sua inscrição.
3. As programações estão sujeitas a alterações.

inscriçÕes online:
Site www.apm.org.br – Eventos APM

inscriçÕes/local:
Associação Paulista de Medicina
Av. Brigadeiro Luís Antônio, 278 – São Paulo/SP – Tel: (11) 3188-4281 
Departamento de Eventos – E-mail: inscricoes@apm.org.br

estacionaMentos:
Rua Francisca Miquelina, 67 (exclusivo aos sócios da APM)
Rua Francisca Miquelina, 103/11 (Paulipark – 25% desconto)

departamento de medicina do Trabalho
12/03 – segunda – 20h às 22h
Reunião científi ca

departamento de Cirurgia Plástica
13/03 – terça – 20h às 22h
Curso de Residentes em Cirurgia Plástica

Comitê do médico Jovem
13/03 – terça – 19h30 às 21h30
Homem de 56 anos com falta 
de ar e perda de peso há 1 mês

Comitê multidisciplinar de Perícias médicas
14/03 – quarta – 19h30 às 21h30

associação Brasileira das mulheres médicas
15/03 – quinta – 20h às 22h
Reunião científi ca

departamento de medicina do Tráfego
15/03 – quinta – 19h às 21h
Reunião científi ca: Medicina de Tráfego e Meio Ambiente

departamento de Homeopatia
15/03 – quinta – 20h às 22h 
Discussão de casos clínicos em Homeopatia

departamento de Otorrinolaringologia
16 e 17/03 – sexta e sábado 
16/03: 18h às 22h
17/03: 8h às 15h
X Curso de Residentes em ORL e CCP

departamento de Cirurgia Plástica
20/03 – terça – 19h30 às 21h30 
Curso de Residentes em Cirurgia Plástica

departamento de medicina de Família e Comunidade
20/03 – terça – 19h30 às 21h30 
Reunião científi ca: DCNT – Avaliação de risco – 
Gerenciamento de pacientes HAS E DM

departamento de acupuntura
20/03 – terça – 20h às 22h 
Gonalgias – Classifi cação e tratamento pela 
medicina tradicional chinesa – Acupuntura – 
Videoconferência

departamento de Oftalmologia
21/03 – quarta – 20h às 22h 
Palestra sobre glaucoma para público leigo



Jan/Fev de 2012 – 55 Revista da APM

Comitê Multidisciplinar 
de Perícias Médicas
21/03 – quarta – 17h às 22h 

Departamento de Infectologia
22/03 – quinta – 20h às 22h 
Webtrasmissão: Aids – diagnóstico 
e tratamento para o clínico

Departamento de Nutrologia
22/03 – quinta – 20h às 22h 
Reunião científica

Departamento de Otorrinolaringologia
23 e 24/03 – sexta e sábado 
23/03: 18h às 22h
24/03: 08h às 15h 
X Curso de Residentes em ORL e CCP

Comitê Multidisciplinar de Adolescência 
26/03 – segunda – 20h às 22h 
Webtransmissão: TDAH e controvérsias

Departamento de Patologia Clínica

27/03 – terça – 13h às 15h 
Webtransmissão de Patologia Clínica

Departamento de Cirurgia Plástica
27/03 – terça – 20h às 22h 
Reunião científica

Comitê Multidisciplinar de Perícias Médicas
28/03 – quarta – 17h às 22h 

Comitê Multidisciplinar de Citopatologia
29/03 – quinta – 20h às 22h 
XXXVII Encontro Multidisciplinar – 
Patologia do Trato Genital Inferior

Departamento de Otorrinolaringologia
30 e 31/03 – sexta e sábado
30/03: 18h às 22h
31/03: 08h às 15h
X Curso de Residentes em ORL e CCP

Departamento de Neurologia
31/03 – sábado – 9h às 12h30
Palestra para portadores de insônia
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alUGam-se salas por período em clínica médi-
ca de ótimo padrão, com ampla recepção, ar con-
dicionado e toda IE. Estacionamento. Ambiente 
tranquilo, com poucos médicos. Temos alvará da 
vigilância sanitária. Localizada em Moema, pró-
ximo ao Shopping Ibirapuera. Fones: (11) 3864-
9208 /  (11) 5041-4989, com Paloma.

alUGam-se períodos em consultório sito nas ime-
diações do metrô Sta. Cruz. Ideal para especialida-
des clínicas: psicol; fono; t.o. Fone: (11) 5584-9961.

alUGamOs sala para médicos por período. 
Rua Manoel da Nóbrega, 354, conj. 91, Paraíso, 
São Paulo. Fone: (11) 3284-5337. 

alUGO sala de 18m² ou períodos para profi ssionais 
da área da saúde. Clínica com toda infraestrutura 
e internet, localizada no bairro de Pinheiros. Con-
vênio com estacionamento. Valor por período: R$ 
200,00. Fones: (11) 8122-5545 / 3812-2768, com Dr. 
Eduardo, e (11) 9909-8874, com Dra. Luciana.

alUGO salas de consultório médico de ótima 
apresentação e com toda infraestrutura ao lado 
do shopping Ibirapuera, de segunda a sexta, 
das 13h às 19h, e aos sábados, das 7h às 13h. 
Por apenas R$ 60,00 / hora. Fones: (11) 8785-
0216 ou (11) 5041-5600.

alUGO consultório. Metrô Vergueiro, em 
clínica com infraestrutura completa, prédio 
novo, ótimo padrão, integral ou períodos. 
Aclimação. Fones: (11) 3271-7007 / (11) 3277-
0708, com Elizabeth.

alUGO conjunto comercial 35m² para consultó-
rio ou escritório. Com 02 banheiros, ar condicio-
nado e etc. Edifício de alto padrão. Mobiliado ou 
não. Com garagem e estacionamento. Rua Teo-
doro Sampaio, 744, cj. 82 (alt. Cristiano Viana). 
Fone: (11) 7096-7074.

alUGO salas e/ou  períodos em clínica na Av. 
Rebouças, perto do metrô Oscar Freire, com 
alvará de funcionamento e toda IE. Preço: R$ 
300,00 / mês por período de 4 horas semanais. 
Fones: 9975-0892 ou (11) 3061-0093, com 
Lourdes, das 13h às 19h.

alUGO horários em clínica no centro de Osasco 
com toda Infraestrutura. Aluguel: 300,00/mês, por 
período de 4 horas semanais. Fone: 9975-0892.

alUGO sala para profi ssional da área médica 
por mês, em consultório situado na Av. Nossa 
Senhora do Sabará, 3600. Fones: (11) 5611-2884 
/ 5614-3578 / 9942-2728, com Fábio. 

alUGO casa para consultório. Rua Luis Got-
tschalk, 62, Ibirapuera. Local privilegiado. 
Paralela a Rua Curitiba (atrás do ginásio do 
Ibirapuera). Sala de consultas, sala de proce-
dimentos, sala de espera, sanitário e entrada
para carros. Fone: (11) 9985-0302, com Dra. 
Maria Helena.

alUGUel de sala por período (ter e sex, 9h às 
12h) em consultório novo na Vila Olímpia. Se-

cretaria, internet, ar cond., 01 vaga. Somente p/ 
especialidades clínicas. Mensal por 3h/sem R$ 
300,00. Fones: (11) 8179-9914, com Alessandra 
e/ou (11) 8420-2848, com Olga.

aTendimenTO para paciente particular. Clínica 
de alto padrão, a mais completa da região. Situada 
no Alto da Lapa. Salas para médicos ou terapeutas. 
Mais informações: (11) 9545-2609, com Silvia.

ClÍniCa de padrão diferenciado, andar alto com 
vista para o bairro dos Jardins, toda IE, secretá-
ria, ar condicionado, internet, telefone, estacio-
namento com valet. Rua dos Pinheiros, 498, cj. 
152, próximo a Av. Brasil. Fones: (11) 2309-4590 / 
9611-7553. Site: www.vitaclinica.com.br

ClÍniCa mÉdiCa terapêutica e odontológica na 
Villa Yara, Osasco. Fácil acesso, com secretária e 
estacionamento. Mais informações: (11) 9545-
2609, com Silvia.

lOCaÇÃO e sUBlOCaÇÃO de salas com 
infraestrutura para médicos em clínica espe-
cializada. Localizada em Moema, próxima ao 
Shopping Ibirapuera. Fone: (11) 5092-6064, com 
Joviane. Site: www.animacorpore.com.br 

mÉdiCO ginecologista aluga sala para várias 
especialidades. Região Bela Vista, próxima a Av. 
Paulista. Fones: (11) 3285-0726, após 14h, com a 
Lia, ou (11) 8456-8386, com Dr. Jorge Rezek.

PerÍOdO em consultório de alto padrão, 03 am-
bientes, ar cond., estacionamento p/ médico. 
GO, Dermato, Cirurgia e Clínica. Alugam-se perí-
odos manhã e tarde, valores fi xos. Rua João Ca-
choeira. Fones: (11) 3168-8609 / (11) 8797-4544.

PerÍOdOs em centro médico de alto padrão 
nos Jardins, próximo ao HC. Salas equipadas 
com toda infraestrutura. Funciona de segunda 
a sábado. Estamos adaptados para faturamento 
TISS. Temos alvará de vigilância sanitária. Fone: 
(11) 9175-8707, com Daniel.

sala para consultório, amplo sobrado com in-
fraestrutura completa. WC privativo e estacio-
namento. Mensal e período. Local: Rua Pedro de 
Toledo. Fone: (11) 5579-3561.

salas ou períodos p/ profi ssionais da área de 
saúde. Clínica de alto padrão, casa térrea c/ toda 
IE, recepção ampla, garagem p/ 6 carros, recep-
cionistas das 8h às 20h. Metrô Paraíso. Fones: 
(11) 5572-0299 / 5573-0035, com Mayra.

eQUiPaMentos coMPraM-se

FOCOs, mesas cirúrgicas, camas para quartos e 
UTI, etc. Novos ou em bom estado. Fones: (11) 
8466-4552, com Dr. Lineu Góes, ou 4143-4582, 
com Ana Lucia (secretária Diretoria).

eQUiPaMentos VendeM-se

vende-se Kit completo para videohisteroscopia 
diagnóstica, seminovo. Fone: (11) 9415-9528.

salas alUGaM-se

CLASSiFiCADOS

alUGa-se período (manhã, tarde ou noite) em 
consultório médico de alto padrão no Itaim ao 
lado do Hospital São Luiz. Fone: (11) 7631-2977.

alUGa-se por mês 01 sala para profi ssionais da 
saúde, ar condicionado, mobiliada, informatiza-
da, 02 linhas telefônicas, secretária no período 
da tarde, na Av. Paulista esq. com Rua Augusta, 
no Conjunto Nacional ao lado metrô Consola-
ção. R$ 1.700,00 por mês mais parte das despe-
sas. Fone: (11) 9972-4949.

alUGa-se sala para profi ssionais da área mé-
dica, por mês. Ótima localização. Moema. Fone: 
(11) 9466-6676 com Elizabeth.

alUGa-se sala comercial para consultório na 
Rua Clélia, 550, cj. 31/33 Fones: (11) 7890-0066 / 
7745-6945 / 3672-0909, com Fátima ou Angelina. 

alUGam-se consultórios, ótimo padrão, próxi-
mos ao metrô Paraíso, excelente acesso aos diversos 
hospitais da região. Recepcionista, agendamento e 
confi rmação de consulta, internet. Espaço Médico 
HOMA. Fone: (11) 6470-5538, com Luciana.

alUGam-se 3 salas em Higienópolis. A casa 
fi ca em vila bastante silenciosa, podendo ser de 
qualquer área. Estão inclusos no aluguel faxinei-
ra, internet e segurança. Fones: (11) 9151-2537 / 
3873-1338, com Ioram.

alUGam-se salas para consultório médico em 
Moema, na Rua Tuim, 995. Incluso no valor do 
aluguel: IPTU, água, luz e serviços de limpeza. 
Valor: R$ 50,00 por hora. Fone: (11) 5093-9530.

alUGam-se salas por período em clínica médica 
de alto padrão no Tatuapé, próximo a Praça Silvio 
Romero. Infraestrutura ampla e completa em fun-
cionamento, secretária, ar condicionado, internet, 
telefone, estacionamento no local. Fones: (11) 
2098-0035 / 2097-9200 e 9578-2296, com Patricia.

alUGam-se salas para profi ssionais da área 
da saúde por dia, inclusive fi ns de semana. Clí-
nica com ótima localização, a 400 m da futura 
estação Ibirapuera do metrô. Atrás do Shopping 
Ibirapuera, c/ infraestrutura completa, secretá-
ria, internet c/ wireless, PABX, ponto de água, 
ar condicionado, serviço de café, DVD, alvará, 
vigilância sanitária, portaria c/ segurança 24h, 
estacionamento c/ manobrista. Valor do aluguel 
com condomínio incluso (01 dia por semana): R$ 
850 a R$ 900/mês. Direto c/ proprietária. Fones: 
5041-2964 / 9211-1558, com Rosangela.
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Para anunciar gratuitamente neste espaço, o médico associado deve enviar o anúncio, a cada edição, para o e-mail  
classificados@apm.org.br ou fax (11) 3188-4369. Mais informações pela Central de Relacionamento APM: (11) 3188-4270.

VENDO Ultrassom HD7 Phillips, pouco uso 
durante apenas 01 ano. Todos os exames in-
clusive Ecocollor Doppler – 04 transdutores 
(convexo, linear, endocavitário e Ecodop-
pler). Valor a combinar. Fones: (11) 9989-
2188, com Dr. Amaro, ou (11) 9973-3759 / (11) 
3865-8013, com Aparecido.
 
VENDO Autoclave (BRCLAVE) 12 litros sem uso. 
R$ 1.000,00. Fone: (11) 3816-2711.
 
VENDO Ultrassom Aloka 1100 (Flexus) com 03 
transdutores e Vídeo Printer Sony. R$ 10 mil. Es-
tudo contra oferta. Fones: (15) 9772-7795, com 
Dr. Braile, ou (11) 9973-3759 / (11) 3865-8013, 
com Aparecido.
 
VENDO cadeira reclinável p/ estética, quase sem 
uso. R$ 1.000,00. Fone: (11) 3816-2711.
 
VENDO um Microscópio Especular de Cór-
nea de não contato da CELMAX, em exce-
lente estado. Fone: (11) 3569-4340 ou e-
mail: alessia@uol.com.br
 
VENDO Ultrassom Toshiba Tosbee com 03 trans-
dutores (bom estado de conservação e funciona-
mento). R$ 7.000,00. Fones: (11) 9603-3548, com 
Guarino, ou (11) 9973-3759 / (11) 3865-8013, com 
Aparecido. E-mail: neatclif@ig.com.br
 
VENDO Aparelho de Crystal Peeling (Pan Eletro-
nic). R$ 500,00. Fone: (11) 3816-2711.
 
VENDO aparelho de videoendoscopia  – pro-
cessadora EPM 3000 Colonoscópio Pentax 
EC3801L (novo) monitor Sony triniton. Fone: 
(11) 3622-9868, com Dr. Valdemar Pandini. E-
mail: vpandini@terra.com.br
 
VENDO mesa ginecológica com armários e ga-
vetas de fórmica bege e estofado marrom por 
R$ 1.600,00. Duas impressoras HP Color Laser 
Jet 2600N por R$ 250,00. Fone: (11) 9153-0103 
/ São Paulo.
 
VENDO transdutor Convexo e Endocavitá-
rio para Aloka 500, 1100 ou 360. R$ 1.500,00 
cada. Ambos em perfeito estado de aparên-
cia e funcionamento. Fones: (11) 960-33548 / 
(11) 7698-6404, com Dr. Guarino. E-mail: ne-
atclif@ig.com.br
 
VENDO Duodenoscópio Olympus de fibra 
JFIT  30 (pouco uso) lithotriptor novo, leakage 
tester, novo e acessório (cateteres, papilotomos 
e pinças).  Fone: (18)  3622-9868, com Dr. Valde-
mar Pandini. E-mail: vpandini@terra.com.br
 
VENDO 01 balança Antropométrica mecânica e 
01 digital, ambas da marca Filizola. Valor a com-
binar. Fone: (11) 7698-6404, com Guarino.
 
VENDO Aparelho de Ecocardiograma Esaote 
Caris com duas sondas. Bom estado. Valor: R$ 

20.000,00. Fones: (11) 7444-6992, com Gustavo, 
(11) 7320-0727, com Maércio.
 
VENDO Impressora Médica Color Sony UP – 
21MD Semi Nova. Em perfeito estado. Valor R$ 
3.200,00. Fones: (11) 3743-0796 / (11) 9977-8506, 
com Marisa.
 
VENDO Caixa Passachassis (R$ 200,00), Nega-
toscopios de 01, 02, 03 ou mais corpos (a partir 
de R$ 100,00), 01 negatoscopio para Mamo (R$ 
500,00) todos em bom estado e funcionando, 
Nobreaks de várias potências (usados em fun-
cionamento), Foco de Luz CONEX com dimer 
novo (R$ 220,00). Fone: (11) 7698-6404, com 
Guarino. E-mail: neatclif@ig.com.br
 
KIT completo de videohisteroscopia diag-
nóstica. Estado novo. Fone: (11) 9415-9528, 
com Fabiana.

 
IMOVÉIS ALUGAM-SE

 
ALUGO para temporada cobertura  mobiliada 
no Guarujá, com 04 quartos, 02 suítes, ampla 
área externa com churrasqueira. Ótima localiza-
ção na Enseada, próximo ao Carrefour. Pacotes 
diferenciados para Natal, Réveillon e Carnaval. 
Contato:   (11) 7762-6933 / ID: 55*85*250489, 
com Silvana. 
 
ALUGO apto na Consolação, próximo a Av. 
São Luis, próximo ao metrô República   e 
Anhangabaú. Condomínio no valor de R$ 
400,00, sem IPTU, com 01 dormitório e 01 
vaga demarcada c/ livre acesso. Sem mobí-
lia R$ 1.000,00 e com mobília R$ 1.100,00.  
Fones: (11) 8522-7828 ou (11) 3816-2711.
 
ALUGO conjunto comercial próximo ao Hospital 
São Paulo, com 38 m², dois banheiros, 01 copa, 
01 vaga de garagem, ar condicionado central, 
prédio aberto 24 horas. Fones: (11) 3744-3491 / 
9624-5354.
 
ALUGO apartamento novo em condomínio fe-
chado, salão de festas, piscina, academia, vaga 
de garagem, cozinha, área de serviço, sala, ba-
nheiro e 02 quartos com armários embutidos. 
Próximo ao Centro Empresarial. Fone: (11) 8582-
0055, com Lys.
 
TEMPORADA  OU ANUAL. Aluga-se  aparta-
mento na Riviera de São Lourenço, total-
mente mobiliado, 03 dormitórios, sendo 
uma suíte, 02 vagas na garagem e com va-
randa voltada para uma das mais comple-
tas estruturas de lazer da região. Fones: (11) 
9910-7507 e (11) 4725-1317 (horário comer-
cial), com Maria Rosa.
 
TEMPORADA / ALUGA casa na Praia da Baleia 
Litoral Norte, condomínio fechado, 10 pessoas, fé-
rias e feriados. Fones: (11) 9178-6473 / 5181-9042.

IMOVÉIS VENDEM-SE
 

APTO com 186 m2, 04 dormitórios, 03 suítes, 03 
garagens, quarto de empregada, mega varanda 
c/ churrasqueira  e pia,  piscinas aquecidas, sala 
gourmet, fitness, lazer completo, pronto para 
morar. Região nobre da Mooca, Cond. Doce Vita. 
Fones: (11) 8323-6666 / 8511-0017, com Tomás.
 
CASA a 03 quadras do centro, 280 m², 4 dormi-
tórios sendo 1 suíte, salas TV / refeições con-
jugadas, cozinha planejada, salão de  festas. 
Rua tranquila. Pode ser utilizada como clínica 
/ consultórios. Região central de Itatiba, a 85 
km da capital. Aceito como parte do  paga-
mento  pequeno apto em  Santos. Fone: (11) 
8381-0790, com Toninho.
 
LOTE em condomínio fechado de alto padrão, 
segurança motorizada. Cidade de Jarinu, com 
completa infraestrutura. Ruas asfaltadas, água, 
energia elétrica e iluminação. Clube com qua-
dras (poliesportiva e tênis), restaurante, sauna, 
lounge, piscinas e praça de estar. Para quem 
busca paz e tranquilidade em um local próximo 
a São Paulo, residência ou lazer. Localização ex-
celente. Estudam-se propostas. Fone: (11) 8110-
6337 / e-mail: martinscarv@yahoo.com.br
 
IGARATÁ. Vende-se casa de campo com 1987.50m² 
área privativa. Frente p/ represa. 4 dorm., sendo 02 
suítes, 5 banheiros, ampla sala com: jantar, jogos 
e TV. Cozinha, área de serviço, pisc, churrasqueira 
solarium (2), casa de caseiro, estacionamento, play 
ground, casa de barco, píer, jardins. Tratar com 
proprietário. Fone: (11) 3854-4733.
 
VENDE-SE Chácara Jaraguá, 28 mil m², ideal p/ 
clínica de reabilitação / tratamento / permanência 
prolongada ou SPA, ponto mais alto cidade SP. 
Benfeitorias alto padrão, completo equilíbrio c/ na-
tureza, água potável de mina, riachinho, vigorosa 
vegetação, confrontando c/ 200 alqueires de re-
serva florestal.  Memorial e fotos www.flickr.com/
casajaragua. Fone: (11) 9961-4892, com Eliana.
 
VENDO apartamento com 120 m², 3 dormitórios 
(01 suíte com closet e banheira), varanda, sala 02 
ambientes com piso em tábua, 02 vagas na ga-
ragem mais armário de despejo, no Bairro Cam-
pestre, em Santo André. R$ 290.000,00. Fone: 
(11) 6397-9588, com Fábio.
 
VENDO duas salas para consultórios, escritó-
rios ou outros. Uma pronta e outra na planta. 
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PrOCUramOs neurologista para trabalhar em 
Franca/SP. Hospital com convênio próprio. Fones: 
(16) 3711-3133 / 3722-8003, com Alberto Ferrante.

serviÇO de cardiologia em Hospital de Gua-
rulhos necessita de profissional p/ ambulató-
rio no período da tarde, e sábado de manhã. 
Necessária residência médica em cardiologia 
ou título de especialista. Remuneração p/ hora 
ou p/ consulta a combinar. Fones: 2463-5061 
ou 9619-0713, com Dr. Luciano.

oUtros

CLASSiFiCADOS

Ótima localização, zona sul da capital, esta-
ção São Judas do metrô. Ótimas condições. 
Fone: (11) 6086-6359, com Dr. Felix. E-mail: 
dr.afelix@ig.com.br 

vendO terreno em Mogi das Cruzes, próximo 
a Serra, “no asfalto”. Ideal para investimento, 
lazer, residência. Oportunidade.  Localização ex-
celente. Estudam-se propostas. Fone: (11) 8110-
6337 / e-mail: martinscarv@yahoo.com.br

ProFissionais

privilegiada. Situada num dos melhores pon-
tos de São Paulo, ao lado do metrô Santa 
Cruz, entre Vila Mariana e Vila Clementino. 
Acesse: www.rrtclinicadamulher.com.br. Fo-
nes: (11) 5573-7709 / 8174-5566.

ClÍniCa mÉdiCa necessita de médico de trá-
fego. Enviar currículo para: sandraljsantos@
globo.com

endOCrinOlOGisTa com título para traba-
lhar em clínica no Jd. Guedala (Morumbi). Fones: 
(11) 3722-5238 / 3727-2205, com Olímpia.

GineCOlOGisTa, dermatologista, cirurgião 
vascular e urologista. Clínica nos Jardins ne-
cessita de especialistas para atendimento a 
convênios e particulares. Fone: (11) 9975-7752, 
com Dr. Paulo.

mÉdiCO acupunturista para atender em clínica 
no bairro de Santana. Encaminhar currículo para 
o e-mail: adm@clinicafatorhumano.com.br

mÉdiCO UlTrassOnOGraFisTa para atuar 
com realização de exames de USG de rotina, 
USG obstétrico, ginecológico e demais ativida-
des da função. Regime de contratação – presta-
dor de serviços (PJ). Os interessados devem en-
viar currículo para cepac@cepac.com.br. Fone: 
(11) 2442-2206, com Andréia Caetano.

ClÍniCa na zona norte necessita das se-
guintes especialidades: reumatologista, 
neurologista, geriatra, endocrinologista, 
clínico geral / médico do trabalho e pedia-
tra. Fone: 3531-6651, com Valdelice / Eugê-
nia. Site: www.imuvi.com.br

ClÍniCa com mais de 10 anos busca profissio-
nais especialistas em Nutrição e Endocrinolo-
gia para compor seu corpo clínico. Contamos 
com uma excelente estrutura e localização 

mediCina dO TraBalHO no centro da cidade 
de São Paulo, ao lado do metrô Anhangabaú, na 
Rua Xavier de Toledo, 161, 3° andar, cj. 302. Neces-
sitamos de encaminhamento para realizar exa-
mes complementares para os trabalhadores.
E-mail: mariafatimamedicina@hotmail.com  c/ 
Dr. Waldo ou Dr. Chen. Fones: (11) 2366-8651 / 
2366-8571 / (11) 8062-1707.






